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Cotação Dólar - Real

R$ 5,34

Cotação EURO - REAL

R$ 6,48

Gasolina

R$ 5,66

Diesel comum Etanol 

R$ 4,40 R$ 3,99

Temperatura Fechamento

19h45Máx.: 28º
Min. : 18º

Paulo Guedes pede 
aprovação do PL 2564 que 
atenderá os enfermeiros

História política de
Grão Mogol é narrada 
em livro

Montes Claros repassa 13 
respiradores para 
tratamento de Covid-19

Carroceiro, que usava animais de 
carga, ganha bicicleta coletora

ASCOM/DIVULGAÇÃO 

Freitas defende mais investimentos 
e valorização dos professores

Muito se discute sobre a utilização de animais por catadores de lixo para ajudar no trabalho pesado de coleta nas ruas. Muitos 
carroceiros atuam de forma responsável e consciente, porém, há um número grande de relatos de total descaso com o animal. O 
cavalo é obrigado a cumprir horas exaustivas de trabalho, puxando cargas acima do peso que suporta, e com alimentação inade-
quada, falta de assistência veterinária, agressões e abandono. 

A Prefeitura de Montes Claros oficializou 
a cessão, em comodato, de 13 respiradores a 
serem usados no atendimento aos pacientes 
com Covid-19 nos hospitais das Clínicas Má-
rio Ribeiro e Prontosocor, conforme contrato 
publicado no Diário Oficial. No processo: 
nº076/2021– na modalidade de Inexigibilida-
de de Licitação n°. 021/2021 o objeto foi o 
comodato de cinco respiradores UTI (ventila-
dores Pulmonares IX35).

Fruta de Leite retorna à 
Amams e assina carta de 
filiação

Na tarde de terça-feira (27/04), o presiden-
te da Amams e prefeito de Padre Carvalho, 
José Nilson Bispo de Sá, “Nilsinho”, esteve 
pessoalmente no gabinete do prefeito de 
Fruta de Leite para levar a carta de filiação da 
Associação. O prefeito, Nixon Marlon Gonçal-
ves das Neves, assinou o documento para se 
juntar aos prefeitos que fazem parte da maior 
associação de municípios do interior mineiro. 
O vice-prefeito, Adagilton Ribeiro, o “Galego 
de Daia”, também participou da reunião e co-
memorou o retorno do município à Amams.

Governo Federal doa 
caminhões para o NM

Zé Reis acata propostas 
da Amams e pede 
apreciação da ALMG

Instituído há 19 anos por líderes de 164 países, 
incluindo o Brasil, o Dia da Educação foi comemo-
rado ontem e simboliza o compromisso com o de-
senvolvimento da educação até 2030. O deputado 
federal Delegado Marcelo Freitas (PSL/MG) desta-
cou a importância da data que serve para incentivar 
e conscientizar a população sobre a importância da 
educação. 
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A prefeitura de Montes Claros publicou na última sexta-feira 
(16/04), o decreto nº 4200, que dispõe sobre a criação do Programa 
Montes Claros Inteligente, com o objetivo de promover maior eficiên-
cia administrativa e desburocratização dos serviços. O projeto vinha 
sendo aguardado com expectativa, principalmente pelo setor da cons-
trução civil, uma das áreas mais afetadas pela burocracia. Inclusive na 
última sessão ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 13 de 
abril, os vereadores chegaram a aprovar um requerimento, de autoria 
do presidente da Casa, vereador Cláudio Rodrigues, solicitando que 
fosse dado seguimento à proposta referente ao licenciamento de obras 
e tramitação de projetos de construção e à implantação de sistema ele-
trônico, com vistas a aprimorar a análise eletrônica dos documentos.

Vereador abre caixão com facão para provar 
que homem não morreu de Covid-19

O vereador William Faria (PT), de Santa Bárbara do Leste, em Minas 
Gerais, chocou os moradores de sua cidade no domingo (25/4), quan-
do usou um facão para abrir um caixão lacrado, com o corpo de um 
homem de 92 anos, que morreu depois de apresentar os sintomas da 
Covid-19. O vereador alega que o homem não morreu por Covid-19 
e sim por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). O lacre no cai-
xão revoltou o vereador, que contestou o procedimento adotado pela 
Prefeitura de Santa Bárbara do Leste, alegando que o idoso merecia 
um funeral digno, e não ser sepultado envolvido em plásticos. O rom-
pimento do lacre do caixão foi filmado e o vídeo postado nas redes 
sociais do vereador.

Ministra Isabel Galotti surge como forte 
opção para vaga no STF

A ministra Isabel Galotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
passou a integrar a galeria de nomes sob exame do presidente Jair 
Bolsonaro e pode vir a ser a terceira mulher no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), na vaga do ministro Marco Aurélio, prestes a se aposentar. 
Admirada no STJ desde a posse, em agosto de 2010, ela é produto de 
impressionante tradição familiar, como filha, neta e bisneta de minis-
tros do Supremo.

Empreendedores pedem redução de tarifas e 
linhas de crédito

Representando as academias, Gustavo Fleming, disse que o parce-
lamento e a postergação de débitos talvez não sejam suficientes para 
algumas empresas. Representando as academias, Gustavo Fleming, 
disse que o parcelamento e a postergação de débitos talvez não sejam 
suficientes para algumas empresas as academias, Gustavo Fleming, dis-
se que o parcelamento e a postergação de débitos talvez não sejam su-
ficientes para algumas empresas Nós usamos cookies e outras tecnolo-
gias semelhantes para melhorar a sua experiência em nossos serviços, 
personalizar publicidade e recomendar conteúdo de seu interesse. Ao 
utilizar nossos serviços, você concorda com tal monitoramento. Infor-
mamos ainda que atualizamos nossa Política de Privacidade.

Bolsonaro e Pazuello em Manaus: que País é 
este? É a p*** do Brasil

Quando os cantores de rock nacional dos anos 1980 e 1990 com-
punham canções críticas ao Brasil, com refrões como “Que País é este” 
ou “Brasil, mostra a tua cara”, demonstravam toda a revolta de uma 
sociedade que, após anos de ditadura militar, voltava a poder se ex-
pressar de forma livre, através das artes e da imprensa. Mal sabiam, 
contudo, que três décadas depois, suas músicas estariam ainda mais 
atuais e fariam ainda mais sentido. Aprenda quando usar Ivermecti-
na, medicamento que causa tanta polêmica. Imaginem um filme B de 
ficção em que dois assassinos, após uma chacina sem precedentes, 
deixassem o local do crime com provas suficientes para condená-los a 
séculos de prisão.

Lei prorroga contratos de servidores 
temporários na saúde e na educação

Entrou em vigor na segunda-feira (26) a Lei 14.145/21, que pror-
roga a vigência de 122 contratos de servidores temporários na saúde 
e na educação. O prazo de vigência dos contratos acabou em novem-
bro do ano passado. São prorrogados, até 25 de novembro de 2021, 
65 contratos de pessoal da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), e até dois de maio de 2022: 27 contratos no Ministério da Edu-
cação (MEC), 14 contratos no Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), nove contratos no Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e sete contratos na Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
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Com pandemia, líderes têm que estar preparados 
para realizar mudanças com resultados e 
engajamento em suas empresas (parte 2)

Auxílio não é esmola!

O mundo não parou, continuou a girar GIOVANNI RIBEIRO
Jornalista

NIVIANI RUDEK
Diretora de operações 

da Gateware

MARCELO ARO
Deputado federal (PP-MG), jornalista e 

advogado

A comunicação é um item funda-
mental e contínuo nesse processo, 
afinal, o colaborador precisa enten-
der qual o objetivo de uma deter-
minada mudança, quais as metas 
a serem atingidas e onde se quer 
chegar. É preciso que o colaborador 
compreenda a importância do pro-
jeto e o seu papel nesse processo 
para que haja engajamento e, dessa 
forma, ele se sinta motivado a pro-
duzir com mais qualidade. Para isso, 
o líder deve estar preparado para ar-
gumentar e oferecer suporte a uma 
determinada mudança. Mas é impor-
tante ficar claro que o próprio líder 
precisa acreditar e estar engajado 
com o projeto para que o efeito seja 

o esperado entre os colaboradores.
Com a consciência da importân-

cia de uma determinada mudança, 
o líder deve treinar seus colabora-
dores, transmitindo seus conheci-
mentos no processo. Em um mo-
mento de distanciamento social, 
conversas individuais por ferramen-
tas de vídeo, mensagens ou por 
telefone podem ser importantes 
ferramentas. O líder mais próximo 
da equipe é aquele com melhores 
condições de verificar o andamento 
de um determinado projeto, com 
o acompanhamento de atividades 
e de desempenho. Cabe a ele tam-
bém identificar problemas e resis-
tências individuais ou coletivas que 

podem estar impedindo a equipe 
de alcançar os caminhos para os 
melhores resultados. Para isso, o 
diálogo é imprescindível, inclusive 
com outros líderes da empresa e 
colaboradores que não estejam en-
volvidos em determinado projeto.

O momento atual exige diversos 
tipos de habilidades para os líderes. 
E nem sempre estamos prepara-
dos ou temos condições para lidar 
com todas elas. Poder contar com 
a ajuda de uma equipe especiali-
zada em gestão de mudanças que 
não esteja internalizada na própria 
empresa pode ser uma saída inte-
ressante para o negócio. Afinal, o 
olhar de fora de alguns profissio-

nais preparados com estratégias de 
comunicação, gestão de pessoas e 
indicadores de desempenho, po-
dem identificar problemas que não 
são facilmente perceptíveis ou que 
encontram dificuldades de serem 
superados. O trabalho de gestão de 
mudanças também pode colaborar 
para potencializar e preparar me-
lhor os líderes nesse processo. Por 
isso, estar atento às necessidades e 
demandas da empresa e buscar um 
rumo para solucioná-lo é essencial. 
Afinal, em um período de tantas 
transformações, quem não imple-
mentar mudanças contínuas e não 
tiver capacidade de se adaptar aos 
desafios pode ficar para trás.

O Auxílio Emergencial que co-
meçou a ser distribuído na sema-
na passada pelo governo federal 
com valores que variam de 150 a 
375 reais, é insuficiente para con-
tornar os impactos da pandemia 
de COVID-19 na vida do cidadão 
brasileiro. Afetadas financeira, 
emocional e psicologicamente 
pelo desemprego, pelo isolamento 
e pela falta de perspectivas a curto 
prazo, centenas de milhares de fa-
mílias enfrentam a fome e o medo 
da morte pelo coronavírus. Se a 
intensificação da vacinação traz 
novas esperanças de futuro, o pre-
sente ainda é uma incógnita para 
quem depende da ajuda de 150 
reais do governo para sobreviver. 
Afinal, uma cesta básica em Minas 
Gerais não sai por menos de 500 
reais por família.

Uma das grandes experiências 
que tive neste segundo mandato 
de deputado federal por Minas 
Gerais foi ter relatado a primeira 
edição do Auxílio Emergencial, em 
2020, na Câmara dos Deputados. 
Um tema de extrema importân-
cia para o povo brasileiro e para 
a economia da nação. Uma tarefa 
que me demandou muito estudo e 
dedicação para entender não ape-
nas as questões sociais envolvidas, 
mas também os impactos financei-
ros, orçamentários e econômicos 
diretamente relacionados com a 

A Síndrome da Gaiola BENEDITO SAID
Jornalista e radialista

É hora de voltar à sala de aula. 
Voltar às aulas presenciais, mesmo 
que de maneira gradativa.

Quem é contra o retorno das 
aulas tem apresentado argumentos 
comuns de que é preciso aguardar 
vacinação coletiva de profissionais 
da educação, ampliar mecanismos 
de isolamento e segurança no 
ambiente escolar. Nada mais jus-
to e pertinente. Mas isso é pouco 
diante do olhar e necessidades das 
crianças.

Estudiosos e analistas, peda-
gogos e educadores de todos os 
calibres afirmam que as crianças, 
muitas por mais de um ano fora 
da sala de aula, terão déficits de 
aprendizagens irreparáveis. Fora 
isso, há violência e desamparo. Fa-
mílias, principalmente as milhares 
em risco social, sofrem com a falta 
de abrigo, emprego, proteção aos 
filhos, netos, aqueles que estão em 
idade escolar. Esses escombros da 
vida não ficam latentes ou eviden-

tes aos olhos dos que fazem defe-
sas corporativistas ou discursam 
de olho nas próximas eleições, 
utilizando a dor alheia como púl-
pito messiânico do mal contínuo e 
a contestar o retorno às aulas. Pior 
é que nem conseguem apresentar 
projetos alternativos. 

O abandono nas casas, mes-
mo quando a pandemia dá sinais 
de arrefecimento, é cruel com as 
crianças em idade escolar. A maio-
ria dos adultos não consegue com-
preender ou decodificar essa grave 
situação. Elas não param de falar 
com a gente, mesmo em silêncio, 
mesmo sonolentas e cheias de té-
dio. O exercício de escutar e de 
tentar entender os gritos e sinais 
de desespero das crianças nunca 
foi tão urgente. 

E há as crianças deficientes, au-
tistas que não expõem a dor atroz 
do isolamento. Ficam mais invisí-
veis ainda diante da omissão que 
se quer protetora em discursos.

“Se as mudanças drásticas no 
modo de viver por esses tempos 
têm cobrado dos adultos valores 
emocionais muito altos, elas têm 
também dramatizado a infância, 
com o agravante de que nem 
sempre a verbalização das dores 
e da angústia ser clara e possível 
para os pequenos”, diz Jairo Mar-
ques, especialista em inclusão 
social. 

As famílias, incluindo as 
crianças, estão debaixo da tutela 
da crise econômica, mortes que 
nos rodeiam, conflitos de rela-
cionamentos, a partir dos casais, 
medos do presente e incertezas 
quanto ao futuro. Já existem 
traumas em demasia a serem en-
frentados pela geração que cres-
ce sob o impacto do coronavírus 
em seus escorregadores e abra-
ços fraternos.

Os adultos que têm poder e 
capacidade de decidir devem se 
livrar das amarras dos discursos 

fáceis, às vezes inócuos por serem 
fugazes, e com alguma serventia 
apenas quando vociferados, e se 
voltar para apresentar soluções, 
tentar caminhos, fustigar o novo, 
o enfrentamento e a descoberta, 
o que inclui mecanismos sóbrios, 
seguros e estrategicamente pla-
nejados para o retorno às aulas, 
principalmente para os pequenos 
de alma aprisionada ou contida, 
privada do universo além dos 
quintais. 

Há um termo científico para 
definir crianças privadas de li-
berdade, inclusive educacional. 
A Síndrome da Gaiola remete ao 
passarinho preso que compreende 
a prisão como o melhor lugar do 
mundo, fazendo-se impotente e 
inábil para voar, fustigar os espa-
ços da liberdade, do conhecimen-
to e da aceitação e realização, sen-
do útil. Escola deve ser a última a 
fechar e a primeira a se abrir e ser 
aberta. 

O mundo não parou, ele conti-
nua girando e o tempo passando. 
Quem parou foram as nossas ativi-
dades cotidiadas, que em decorrên-
cia de uma doença mortal chamada 
covid-19, conseguiu mobilizar to-
das as nações em lutar contra esse 
vírus mortal.

Milhares de vidas foram ceifadas 
por ele, sem dó e sem piedade. Seja 
rico, seja pobre. Seja branco, seja 
preto. Seja coreano, seja brasileiro. 

Ele veio mostrar à humanidade que 
ninguém é melhor do que ninguém.

Que perante à morte somos to-
dos iguais, sem distinção de raça, 
religião ou crédulo. Será que é um 
alerta do Criador à humanidade para 
se redimir dos seus pecados e dos 
seus julgamentos discriminatórios? 
De uma coisa sabemos que não exis-
te sexo, idade ou cor para ela acamar 
e matar em questão de dias.

Os hospitais não foram suficien-

tes para atender à toda demanda. 
No mundo, o que se viu foi dor e 
desespero. Gente gemendo e ran-
gendo dentes desesperados por 
ver os seus familiares morrerem à 
míngua.

Apesar de toda carnificina, o 
mundo continuou a girar e as pes-
soas juntamente com ele a assistir 
os acontecimentos mundiais. A 
crise financeira assolada pelo vírus 
provocou não só a “falência” de 

muitas empresas, mas também a 
morte de muita gente até mesmo 
por causa da fome.

Precisamos ter mais fé em Deus 
e acreditar que é possível, através 
dessa fé, que um dia o coronavírus 
será lembrado no futuro como um 
alerta à humanidade de que nin-
guém é melhor do que ninguém.

E que o buraco de sete palmos 
será o único caminho irremediável 
para toda à humanidade.

concessão desse benefício para as 
pessoas mais carentes de Minas e 
de todas as regiões do país. 

Na época, nossos argumentos 
ajudaram a convencer o governo fe-
deral, em especial o presidente Jair 
Bolsonaro, de que o valor de 200 
reais defendido pelo ministro Pau-
lo Guedes não seria suficiente para 
atenuar as aflições das famílias ca-
rentes. Foi através do nosso relató-
rio e graças à sensibilidade do Parla-
mento brasileiro, que conseguimos 
aprovar um auxílio emergencial de 
600 reais. Hoje, o governo oferece 
às vítimas da pandemia um valor 
quatro vezes inferior ao proposto 
por mim no Congresso Nacional 
em 2020. A justificativa de que as 
contas públicas não vão bem deve-
ria reforçar, a meu ver, uma postura 
inversa. Afinal, nenhum país cresce 
sem seu povo. E sem alimento não 

há pessoas, não há economia, não 
há desenvolvimento. Um pensa-
mento que, segundo a imprensa, 
é compartilhado também pelo vice
-presidente da República, Hamilton 
Mourão, para quem o auxílio que 
relatei jamais deveria ter sido sus-
penso.

Muito se falou sobre o custo 
expressivo do programa: 300 bi-
lhões de reais ou 4% do nosso 
PIB. Hoje, pesquisas indicam que 
foi justamente aquele primeiro 
auxílio emergencial que impediu 
uma retração ainda maior da nos-
sa economia. A expectativa girava 
numa redução entre 8,4 e 14,8%, 
mas graças ao programa o resul-
tado final do PIB esperado para 
2021 está na casa dos 4,5%. A 
lógica é simples. A população de 
baixa renda gasta quase todo o 
seu dinheiro em consumo, o prin-

cipal componente do nosso PIB. 
Com o dinheiro gasto na padaria, 
por exemplo, o padeiro mantém 
sua família e honra seus com-
promissos com o distribuidor da 
farinha de trigo. Este paga o fabri-
cante, que paga os agricultores e 
assim por diante em toda a cadeia 
produtiva, preservando empregos 
e gerando impostos. 

Com a experiência de uma 
relatoria tão importante, posso 
afirmar que este momento exi-
ge ainda mais esforços de todos 
os dirigentes do nosso país para 
encontrarmos uma solução que 
amplie o valor do auxílio emer-
gencial aos patamares do ano 
passado. É hora de abrirmos os 
cofres com responsabilidade e 
criatividade, valendo-nos de uma 
gestão administrativa mais com-
petente e dos ativos disponíveis, 
com a realização de leilões de 
áreas remanescentes do pré-sal, 
privatizações, concessões de ro-
dovias e aeroportos, entre outros, 
para que o Brasil se capitalize e 
seu povo sobreviva. Vivemos em 
tempos de calamidade e de guer-
ra contra um vírus que mata sem 
piedade ou distinção de raça, 
classe ou cor. Tempos extremos 
que requerem coragem e compro-
misso de todos, em especial dos 
governantes. Auxílio Emergencial 
de 600 reais, já! 

    Uma tarefa que me demandou muito es-
tudo e dedicação para entender não apenas as 
questões sociais envolvidas, mas também os im-
pactos financeiros, orçamentários e econômicos 
diretamente relacionados com a concessão desse 
benefício para as pessoas mais carentes de Minas 
e de todas as regiões do país”. 
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Senado aprova imunizantes 
pela indústria veterinária e 
ajuda Montes Claros

3Política

Edil... A coca que é fanta!

Eita que agora tem um ba-
fôm da hora por aí... E trata de 
um nobre edil que foi apanhado 
pela mulher saindo com outro 
amor... Ela o mandou para fora 
da sua house... Mas na hora da 
briga eis que o novo amor liga... 
E não era mulher não... Na ver-
dade a coca é fanta... Só que to-
talmente enrustido... E no cofre 
dele pensava se que tinha muita 
merrequinha... Mas não... Tinha 
um chicotinho... Roupita de bai-
xo... Cinta leve e outras cositas 
mais... O escândalo foi geral e 
agora como é que ele vai expli-
car aquela postura de machão e 
garanhão? Não vai, né... Ah, an-
tes que tu comeces a pensar de 
quem se trata... Não é de nossa 
Princesinha do Norte não... É 
pertinho daqui.

 
Estuprou e dançou

A nossa justiça pode até 
ser lerda e lenta... Mas a lei do 
submundo é rápida e não deixa 
barato... Na semana passada um 
marceneiro que atendia pelo no-
minho de Jonas Marcolino atraiu 
uma menininha de apenas nove 
aninhos e depois de estuprar a 
mandou para a cidade dos pés 
juntos... A policia o catou rapidi-
nho e mandou para o xilindró... 
Três dias depois ele foi encontra-
do enforcado na sua cela... Suicí-
dio? Ou suicidaram ele? Não im-
porta... O certo que estuprador 
e pedofilo não têm boa vida no 
xilindró não... E quer saber? Esse 
tipo de gente não merece viver 
mesmo... Pois como já dizia o sá-
bio... Bandido bom é nas cidades 
dos pés juntos... Né, não?

 
Anticoncepcional para ratos?

Tu conheces o melhor lan-
terneiro das Minas Gerais, co-
nhecido como Wilson da oficina 
WR? Pois então minha gente... 
Ele está para ganhar o prêmio 
Nobel de ciência... Ele jura que 
conseguiu acabar com a nação 
de ratos que estava atacando sua 
house e sua oficina... E não usou 
veneno para acabar com os ro-
edores não... Ele disse que con-
seguiu pegar cada rata e enfiou 
goela abaixo um comprimido de 
anticoncepcional... E deu até o 
nome e por conta disso as ratas 
perderam o desejo sexual e mes-
mo as que continuaram tendo... 
Não podia mais ter filhos, ou 
melhor, ratinhos e com isso eles 
foram morrendo e acabando... E 
ele sugere isso para todo mundo 
é ou não gênio?

 
Textinho ou historinha 

cretininha joiadinha

Pois muito que bem moçadi-
nha do bem... Nesse momento 
estou deixando de lado todas as 
coisas sérias e estou partindo fir-
memente para o nosso besteirol 
de cada dia e temos que oxigenar 
o nosso glorioso Coquinho com 
uma tremenda dose de bom hu-
mor... um dia um hominho levou 
o seu filhinho para o hospital... 
Pois afinal de contas ele já tinha 
nascido há um mês e até aque-
le presente momento não tinha 
aberto os olhinhos... E ao chegar 
ao médico ele examinou o me-
nininho e foi logo sapecando... 
Senhor quem realmente tem que 
abrir os olhos não é a sua criança 
não... É o senhor mesmo... Afinal 
de contas esse menino é japo-
nês... Ih... Sujou né, mesmo?

 
Troca de sexo duas vezes

Eita que hoje estou te trazen-
do uma bela de uma noticia... A 
ciência está mesmo muito adian-
tada... Espia só... Um hominho 
machão... Pai de dois filhos um 
dia chegou em sua house e disse 
para a mulher que tinha cansado 

de ser homem... Pronto... Mandou 
cortar o pingolin... Virou mulher 
e passou a namorar... Mas ele não 
gostou muito não e o que fez? Vol-
tou na mesma clínica e pediu para 
reimplantar o seu pingolin... Agora 
voltou a ser homem e vai casar com 
uma menininha biitinha... Mas Co-
toquinho tá aqui querendo saber 
se esse pingolin funciona? Eu acho 
que não... Ué, como é isso? Vira ho-
mem e depois vira mulher e depois 
vira homem de novo? Doidera pura.

 
“Abarroado” ou abarrotado?

Eita que um nobre edil por de-
mais sabido estava proseando na 
tribuna da Câmara e de repente ele 
disse que os nossos hospitais esta-
vam “abarroado” de gente... Mas 
Cotoquinho está aqui dizendo que 
ele queria dizer que os hospitais es-
tão abarrotados de gente, né não? É 
que às vezes os edis, na pressa de 
dizer alguma coisa, se atrapalham 
e criam uma palavrinha que nem 
ainda existia... E assim eles acabam 
contribuindo para que se tenha um 
novo dicionário... O que é abarro-
ado? Mas a liberdade de imprensa 
está aí mesmo para todo mundo 
usar e abusar e criar novas palavri-
nhas... E viva a liberdade... Ainda 
que pouco correta.

 
Internet faz nova vítima

Tem mulher que não casa com 
o sapo... Porque não sabe qual é o 
macho... E tem mulher que fede... 
Apesar de ser biitinha... Tanto 
que não consegue falar tete a tete 
com um homem e, por isso, vive 
procurando na rede mundial de 
computadores... Claro que não vai 
achar coisa que presta... Se está dis-
ponível na internet é porque está 
bichado e ninguém quis... Mas tem 
mulher que continua burra... Uma 
brazuquinha passou a namorar um 
rapaz via internet... E ele pediu que 
ela levasse uma caixa de chocolate 
para sua mãe... Ela aceitou... E só 
que dentro dos chocolates tinha ha-
xixe... O pozinho do capeta... E ela 
foi para o xilindró e levou juntos os 
seus pais idosos... Burra.

Atirei o pau no gato...

Espia só, seu menino... Um no-
bre edil disse que tem reunião que 
os colegas têm que ser mais obje-
tivos e diretos... E não ficar nessa 
de atirei o pau no gato... Oh dó do 
gatinho... O que ele tem a ver com 
a briga dos nobres edis? Nadica de 
nada... E, aliás, ficar atirando o pau 
no gato sem motivo é crime... Se 
bem que pelo menos não é legal... 
O gatinho pode miar... Fazer ba-
gunça... Mas não pode pagar pelos 
erros dos outros... Por que atirar o 
pau no gato? Quem disse isso foi o 
novo galã da Câmara... O nobre edil 
Pastor Altemar que chega na reu-
nião com cada modelito que causa 
inveja nos outros... Ah e a rampinha 
será que ele já fez? Edil disse que 
vai protestar na igreja... Ui!

 
Montei no Porco

Pois muito que bem minha gente 
mais amada do meu Brasil varonil... 
Nesse momento estou me despe-
dindo de forma elegante e cordial 
e estou mesmo picando a mula... 
Deitando o cabelo... Capando o 
gato e caindo no capinado... Enfim 
eu estou indo embora de qualquer 
jeito mesmo... E volto amanhã, 
se Deus quiser... E até lá não faça 
nenhum tipo de safadeza que não 
estarei por perto para te acudir e, 
por favor, lembre-se: “Ame ao teu 
próximo como a ti mesmo”... Para 
pensar mesmo.

Fuso de hoje – Quem se es-
conde ou pensa que consegue se 
esconder nas redes sociais  para 
atacar a moral dos outros... Discor-
dar pode e   expressar  legalmente 
o ponto de vista... Mas atacar não... 
Xô, coisa ruim... Fora...

 
Xonado do dia – O grande mé-

dico e empresário Dr. Dílson Godi-
nho Junior que é gente da melhor 
qualidade e competência sobra... 
Ele empresta seu talento ao hospi-
tal Dílson Godinho... Sucesso, no-
bre guerreiro... Fui!
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Câmara discute retorno às aulas
Última

O retorno das aulas presenciais 
em Montes Claros foi discutido em 
reunião ordinária na Câmara de Vere-
adores. Dando continuidade ao plano 
municipal Avança Moc, o decreto de n° 
4204, publicado e divulgado no dia 26 
de abril, prevê o retorno das atividades 
presenciais dos serviços educacionais, 
na rede privada e pública. Durante a 
reunião, vereadores mostraram preo-
cupação com o retorno. 

Para os parlamentares Daniel Dias 
(PCdoB), Marlus do Independência 
(PT), Iara Pimentel (PT), Raimundo 

Pereira (PDT), o momento requer cau-
tela. De acordo com o decreto, o nível 
maternal e infantil deverá retornar 
imediatamente, o fundamental, a par-
tir do dia 03, já o ensino médio a partir 
do dia 10 de maio. Superior e pós- gra-
duação, juntamente com as escolas de 
idiomas e similares, deverão retornar 
a partir do dia 17. A partir do dia 24 
de maio acontecerá um revezamento 
entre os alunos, podendo comparecer 
somente  50%, em cada dia, para as au-
las presenciais, e os demais alunos irão 
acompanhar virtualmente. 

O presidente da comissão da edu-
cação, Daniel Dias (PCdoB), alertou 
para o grande número de pessoas que 
ainda não foram imunizadas. Desta-
cou também a preocupação com a pri-
meira modalidade liberada - o ensino 
maternal e infantil. Neste nível, segun-
do o vereador, o contato é direto, dife-
rente dos demais, que já são crianças 
e adolescentes. Lembrou que a Casa 
solicitou desde fevereiro a imunização 
para os profissionais da educação.

Para o vereador Marlus do Inde-
pendência (PT), é necessário mais 

tempo sem total flexibilização, para 
que Montes Claros não volte ao cená-
rio desesperador. “Esta volta às aulas 
comporta um número muito grande 
de pessoas, vidas estão em jogo”, fi-
naliza. 

Para Raimundo Pereira (PDT), os 
pais deverão escolher se mandarão 
ou não seus filhos para as escolas, 
aqueles que não se sentirem seguros, 
poderão continuar acompanhados de 
forma virtual. Lembrou também sobre 
a calamidade em toda rede de saúde 
do país.

GIRLENO ALENCAR 

O Senado Federal aprovou na 
sessão deliberativa remota de terça-
feira (27), conduzida por Pacheco, 
por unanimidade, projeto que autori-
za, temporariamente, a produção de 
imunizantes contra a Covid-19 pela 
indústria veterinária, desde que sejam 
cumpridas todas as normas sanitárias 
e as exigências de biossegurança pró-
prias para a produção da vacina hu-
mana (PL 1.343/2021). A iniciativa do 
senador Wellington Fagundes (PL-MT) 
estabelece que as fases relacionadas à 
elaboração, envasamento, etiqueta-
gem, embalagem e armazenamento 
dos imunizantes deverão ocorrer em 
dependências fisicamente separadas 
daquelas destinadas ao fabrico de pro-
dutos veterinários. À Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) caberá 
o controle e a vigilância das normas. 
A matéria, relatada pelo senador Izalci 
Lucas (PSDB-DF), segue para o exame 
da Câmara dos Deputados.

Isso ajuda a proposta do prefei-
to Humberto Souto, que na semana 
passada solicitou ao senador Rodrigo 
Pacheco a ajuda para Montes Claros se-
diar uma indústria produtora da vacina 
Covid-19 e sugeriu usar a estrutura da 
antiga Valée Nordeste, agora MSD saú-
de animal, que é de remédio veteriná-
rio. A empresa é dos Estados Unidos e 
está pronta para produzir a vacina em 
Montes Claros. Isso ajudaria na transfe-
rência da tecnologia.  De acordo com 
levantamento divulgado, na última se-
gunda-feira (26), pelas secretarias esta-
duais de Saúde em parceria com veícu-
los de imprensa, cerca de 29,5 milhões 

de brasileiros receberam a primeira 
dose do imunizante contra a Covid-19, 
o que equivale a 13,9% da população 
nacional. Deste total, 13,1 milhões de 
pessoas receberam também a segun-
da etapa da vacina. Em um universo 
de 211 milhões de brasileiros, a baixa 
imunização registrada favorece o de-
senvolvimento de novas variantes do 
vírus e o colapso no sistema de saúde.

Nesse sentido, a aplicação diária de 
vacina, inclusive em finais de semana 
e feriados, durante os períodos de epi-
demia ou estado de calamidade públi-
ca, como vivenciados com a Covid-19, 
também foi aprovada pelo Plenário. 
O PL 1.136/2021, do senador Chico 
Rodrigues (Democratas-RR), tem en-
tre seus objetivos evitar aglomeração 
de pessoas nos pontos de vacinação 
e ampliar o horário de atendimen-

Carroceiro, que usava animais de 
carga, ganha bicicleta coletora

Muito se discute sobre a utilização 
de animais por catadores de lixo para 
ajudar no trabalho pesado de coleta 
nas ruas. Muitos carroceiros atuam 
de forma responsável e consciente, 
porém, há um número grande de re-
latos de total descaso com o animal. 
O cavalo é obrigado a cumprir ho-
ras exaustivas de trabalho, puxando 
cargas acima do peso que suporta, 
alimentação inadequada, falta de as-
sistência veterinária, agressões, aban-
dono, além do risco de acidente de 
trânsito, que muitas vezes resulta na 
morte do tutor e do animal.

Diante dessas situações, a ve-
readora Cecília Meireles, a Ceci 
Protetora, juntamente com o apoio 
da comunidade e de alguns comer-
ciantes do Planalto e Village do Lago, 
promoveu a entrega de uma bicicleta 
coletora a um carroceiro que usava 
animais de carga.

A bicicleta coletora é um triciclo 
adaptado com carreta/reboque para 
transporte de até 200kg de carga, que 

a vereadora quer transformar em um 
projeto piloto para iniciar o processo 
de substituição da tração animal na 
cidade, trabalhando com conscienti-
zação ambiental e da gestão respon-
sável dos resíduos sólidos. O projeto, 
pioneiro no Norte de Minas, foi bati-
zado de Ciclo Certo. 

Para a vereadora, a substituição 
das carroças por outros veículos, 
além de libertar os animais dos maus-
tratos, traz benefícios ambientais e 
sociais, explica.

A vereadora, que no início do 
mês anunciou uma verba de cem 
mil reais para reforma do curral 
municipal, tem se empenhado em 
melhorar a qualidade de vida desses 
animais. Ela lamenta a ausência de 
um levantamento oficial do número 
de carroceiros e cavalos, bem como 
das condições de vida de ambos e vai 
além ao dizer que “o Poder Público 
não protege animais escravizados 
para tração e não oferece dignidade 
aos condutores de carroças”.

Carlos Pimenta cobra vacinação dos 
trabalhadores da assistência social

to à população que não consegue 
comparecer aos postos em horário 
convencional.  Ainda foi aprovado o 
PL 2.442/2020, da deputada Jandira 
Feghali (PCdoB/RJ), que garante aces-
so facilitado de gestantes e mães de 
recém-nascidos a leitos de Unidades 
de Terapia Intensiva (UTI) durante a 
pandemia. A proposta também prevê 
a extensão do prazo de validade de 
pedidos médicos para realização de 
exames dos períodos pré-natal e puer-
pério até o final deste período. A ma-
téria, que contou com a relatoria da 
senadora Rose de Freitas (MDB-ES), 
segue à sanção presidencial.

Ressarcimento ao SUS
Duas matérias vão para a análise 

dos deputados. O PLS 32/2016 obriga 
o motorista que causar acidentes sob 
a influência de álcool, ou qualquer ou-
tra substância psicoativa, a ressarcir as 
despesas do Sistema Único de Saúde 
(SUS) com o tratamento das vítimas, 
em casos que o acidente resulte em 
crime de homicídio ou lesão corporal. 
A proposta, também de autoria de Fa-
gundes, acrescenta a nova previsão ao 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB 
(Lei 9.503/1997).  O outro projeto, 
o PLS 415/2015 pretende facilitar as 
regras para a adoção de novas tecno-
logias para produção de remédios e 
tratamentos pelo SUS com o propó-
sito de reduzir a judicialização no sis-
tema. A análise do projeto, de autoria 
do ex-senador Cássio Cunha Lima (PS-
DB-PB), foi solicitada pelo ministro da 
Saúde, Marcelo Queiroga.

O senador Rodrigo Pacheco

Acabar com a tração animal é uma 
realidade cada vez mais próxima, em 
janeiro deste ano, foi sancionada em 
Belo Horizonte uma lei que prevê a 
substituição gradual de carroças pu-
xadas por animais. Além da capital 
mineira, outras cidades como Brasí-
lia, Foz do Iguaçu, São Paulo, Recife e 
Porto Alegre, também está proibida a 
circulação deste tipo de veículo.

O projeto também pretende en-
globar os catadores de recicláveis, 
oferecendo melhores condições de 
trabalho. Segundo dados divulgados 
pelo município, aproximadamente 
30% do montante de resíduos só-
lidos recolhidos mensalmente em 
Montes Claros podem ser reciclados, 
ou seja, cerca de 1.940 toneladas/
mês.

O deputado Carlos Pimenta 
(PDT) defendeu em pronuncia-
mento na Assembleia Legislativa 
que os assistentes sociais sejam 
incluídos nos grupos prioritários 
para receber a vacina contra o co-
ronavírus. Ele justificou que os 
profissionais atendem pessoas fra-
gilizadas, como vítimas de violên-

cia doméstica e de abusos sexuais, 
em situação de extrema pobreza 
ou com transtornos mentais, que 
buscam o acolhimento a seus pro-
blemas. “Se os agentes sociais fo-
rem contaminados, trarão risco a si 
mesmos, suas famílias e às pessoas 
que atendem”, argumentou.

Homenagem - O deputado 

ainda fez uma homenagem ao ex-
secretário de Meio Ambiente de 
Montes Claros (Norte), Paulinho 
Ribeiro, 61 anos, que morreu no 
sábado (24), com câncer. Ele lem-
brou a trajetória do ambientalista, 
sobrinho do antropólogo Darcy 
Ribeiro, com quem trabalhou em 
prol do meio ambiente no Brasil. 

Carlos Pimenta disse que o ex-se-
cretário foi responsável pela im-
plantação de muitos parques em 
Montes Claros, como o Parque 
Estadual da Lapa Grande, um dos 
maiores do Estado. O deputado vai 
apresentar projeto para incluir o 
nome de Paulinho Ribeiro na de-
nominação do parque. (GA)
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Freitas defende mais investimentos 
e valorização dos professores

CIANO MAGENTA AMARELO PRETO 

4 Política

Zé Reis acata propostas da Amams e pede 
apreciação da ALMG

Paulo Guedes pede aprovação do PL 2564 que 
atenderá os enfermeiros

GIRLENO ALENCAR

O deputado Zé Reis acatou as pro-
postas apresentadas pela Associação 
dos Municípios da Área Mineira da 
Sudene (Amams)  e as aproveitaram 
para colocar para apreciação dos de-
putado mineiros no  programa “Reco-
meça Minas”. Ele explica que recebeu 
do presidente da Amams e prefeito de 
Padre Carvalho, José Nilson Bispo de 
Sá, as propostas enviadas a toda ban-
cada do Norte de Minas e de imedia-
to, decidiu faze-las também uma luta 
de seu gabinete, a inserindo no proje-
to que tramita na Assembleia Legisla-
tiva. Como fui presidente da Amams, 
sei como ocorre a construção de uma 
proposta municipalista. Por isso, as 
aceitei e a defenderei em todas as dis-
cussões no Poder Legislativo Mineiro, 
explica o deputado Zé Reis.

A Amams encaminhou corres-
pondência aos deputados do Norte 
de Minas, onde cita que o pedido 
“objetiva facilitar a regularização de 
dívidas tributárias, através da redução 
de multas e juros para pagamento à 
vista ou parcelado e apoiar atividades 

econômicas fortemente impactadas 
pela pandemia, por meio da redução 
da carga do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) e 
também da prorrogação de prazos de 
benefícios deste imposto. Os muni-
cípios foram fortemente impactados 
pela pandemia e merecem também 
serem contemplados no programa e 
por esta razão apresentamos as suges-
tões abaixo, inserindo nos Artigos 12 
e 13, as seguintes alterações”.

“No artigo. 12 – Fica reduzida 
em 50%, nos termos de regulamen-
to, até noventa dias após o término 
da vigência do estado de calamidade 
pública no Estado em decorrência da 
pandemia de Covid-19, causada pelo 
coronavírus, a carga tributária relativa 
ao ICMS incidente no fornecimento 
de energia elétrica a estabelecimentos 
destinados à prestação dos seguintes 
serviços: educação e ensino; gráficos; 
de diversões, lazer, cultura e entrete-
nimento; hospedagem, turismo e via-
gens; de cuidados pessoais, estética e 
atividades físicas. A redução prevista 
será transferida ao beneficiário me-
diante a redução do valor da opera-

ção, no montante correspondente 
ao imposto dispensado. Ela será de 
100% para o fornecimento de energia 
elétrica a estabelecimentos classifica-
dos como Micro e Pequenas Empre-
sas, localizadas na área Mineira da 
Sudene, até 180 dias após o término 
da vigência do estado de calamidade 
pública no Estado em decorrência da 
pandemia de Covid-19”.

Ficam acrescentados ao Capítulo 
III da Lei nº 6.763, de 1975, os seguin-
tes arts. 8ºF a 8º-I: Fica isenta a ope-
ração interna de energia elétrica para 
consumo em unidade consumidora 
classificada nas subclasses Residen-
cial Baixa Renda, assim definidas pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica 
– Aneel –, que seja beneficiária da Ta-
rifa Social de Energia Elétrica – TSEE. 
6/11 

Localizador
Esta é uma cópia de um documen-

to assinado digitalmente. pl1-0xxkyfu
-6Parágrafo único – A isenção prevista 
no caput será transferida ao benefici-
ário mediante a redução do valor da 
operação, no montante correspon-
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Instituído há 19 anos por lí-
deres de 164 países, incluindo 
o Brasil, o Dia da Educação foi 
comemorado ontem e simboliza 
o compromisso com o desenvol-
vimento da educação até 2030. O 
deputado federal Delegado Marce-
lo Freitas (PSL/MG), que também 
é professor da Academia Nacional 
de Polícia, destacou a importância 
da data que serve para incentivar 
e conscientizar a população sobre 
a importância da educação, seja 
escolar, social ou familiar, para a 
construção de valores essenciais 
na vida em sociedade e do convívio 
saudável com outros indivíduos.

“A educação é o melhor cami-
nho para atingir os objetivos, se-
jam eles quais forem. Além disso, 
temos certeza de que é o melhor 
dos investimentos, seja ele de or-
dem pessoal, privada ou pública. 
Sou nascido e criado na zona rural 

de Montes Claros. Sempre estudei 
na rede pública de ensino e dedi-
co tudo o que tenho e conquistei 
à educação recebida e repassada 
pelos meus professores”, declara o 
parlamentar. Marcelo Freitas lem-
bra que é dever do Estado garantir 
condições para a formação educa-
cional de todos os cidadãos, com 
qualidade e gratuitamente.

“O Brasil ainda enfrenta graves 
problemas com a qualidade do en-
sino e educação, no entanto, o nú-
mero de analfabetos caiu bastante 
nos últimos dez anos, segundo 
dados do Ministério de Educação 
e Cultura (MEC). É preciso investir 
muito mais na educação, valorizar 
os professores e assim estaremos 
investimento no futuro de nosso 
país”, pontua Freitas.

Neste período de crise que o 
país enfrenta devido à pandemia 
do coronavírus, o parlamentar 

destaca que a educação foi ex-
tremamente prejudicada com a 
suspensão das aulas, alunos pas-
sando por dificuldades – abusos 
sexuais, violência doméstica e, 
principalmente, falta de alimenta-
ção. “O nosso trabalho é prioritá-
rio quando se fala em educação. 
Temos trabalhado diuturnamente 
para buscar ações que minimizem 
os impactos dessa terrível pande-
mia na vida de nossos estudantes 
e profissionais da educação. Neste 
sentido, aprovamos nesse mês, na 
Câmara dos Deputados, a urgên-
cia do Projeto de Lei 5595/20 que 
considera educação como ativida-
de essencial e permite a reabertura 
das escolas e faculdades durante 
a pandemia, além de priorizar a 
vacinação dos professores e pro-
fissionais da educação”, concluiu 
Marcelo Freitas. (GISSELE NIZA – 
Colaborador)

O deputado Paulo Guedes cobra 
a aprovação do projeto de lei 2564 
que atenderá os enfermeiros ele ex-
plica “continua a nossa mobilização 
pela aprovação do projeto de lei 
2564/2020, que institui o piso salarial 

nacional da enfermagem e justa jor-
nada de trabalho para todos os pro-
fissionais da categoria. Você também 
pode manifestar seu apoio, por meio 
da consulta pública no site do senado: 
https://www12.senado.leg.br/ecidada-

DIVULGAÇÃO

O deputado Zé Reis (ao centro) durante reunião

O deputado Paulo Guedes

dente ao imposto dispensado.
Art. 8º-G – Fica isenta a operação 

interna de energia elétrica destinada a 
produtor rural localizado em municí-
pio que integre a área de abrangência 
do Instituto de Desenvolvimento do 
Norte e Nordeste de Minas Gerais 
(Idene), nos termos da Lei n° 14.171, 
de 15 de janeiro de 2002, para utiliza-
ção na atividade de irrigação, nos pe-
ríodos: a) noturno, relativamente às 
unidades consumidoras do grupo B – 
baixa tensão –, nos termos definidos 

pela Aneel; b) diurno e noturno, rela-
tivamente às unidades consumidoras 
do grupo A – média e alta tensões –, 
nos termos definidos pela Aneel, des-
de que exista ponto de fornecimento 
de energia independente com medi-
ção exclusiva. Fica isenta a prestação 
de serviço de transporte intermunici-
pal de cargas destinada a contribuinte 
do imposto, que tenha início e tér-
mino no território do estado, obser-
vadas a forma e as demais condições 
que dispuser o regulamento”.

Ainda propõe que fica isenta a 
importação de máquinas, equipa-
mentos, aparelhos, instrumentos, 
suas respectivas partes, peças e aces-
sórios, sem similar produzido no país, 
efetuada por empresa concessionária 
da prestação de serviços públicos 
de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita. 
Isenta a operação interna de energia 
elétrica destinada aos prédios públi-
cos dos municípios da área Mineira 
da Sudene.

nia/visualizacaomateria. Um grupo de 
senadores está defendendo a inclusão, 
na pauta do Plenário, de um projeto 
de lei que prevê um piso salarial para 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, além de parteiras da rede 
pública e privada. O PL 2.564/2020 é 
de autoria do senador Fabiano Conta-
rato (Rede-ES).

Na reunião de líderes da quinta-fei-
ra (22), o líder da Minoria, Jean Paul 
Prates (PT-RN), voltou a pedir ao pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pacheco, 
que coloque a proposta em votação as-
sim que a relatora, Zenaide Maia (Pros
-RN), concluir seu voto. Atualmente 
65% da força de trabalho do setor de 
saúde é da área de enfermagem. E eles 
não têm piso e nem carga mínima. Tra-
ta-se de uma injustiça. É preciso não 
só reconhecer o heroísmo deles, mas 
valorizar a categoria profissional”, dis-
se Jean Paul. O parlamentar lembrou 
que 23% dos profissionais do setor 
que morrem no mundo no combate à 

pandemia de Covid-19 são brasileiros. 
Um índice inaceitável, na opinião do 
parlamentar.  

“O Brasil não tem 23% da popu-
lação mundial. O número de vítimas 
aqui é muito maior do que em outros 
países. Então, onde está o problema? 
Nas condições de trabalho, no estres-
se, na longa jornada e nos dois ou até 
três expedientes que os trabalhadores 
são obrigados a cumprir”, avaliou.  O 
autor do projeto, Fabiano Contarato, 
disse que ele está apenas cumprindo 
uma determinação contida no artigo 
7º da Constituição, segundo o qual 
todo trabalhador tem direito a um piso 
salarial proporcional à complexidade 
e à extensão de seu trabalho. O parla-
mentar afirmou ainda que a senadora 
Zenaide é médica e conhece bem a 
realidade e a relevância dos profissio-
nais; por isso, ele espera um relatório 
favorável.

“Vamos deixar o debate para o 
Plenário e ver quem são os senadores 

comprometidos com a causa. Porque 
é muito cômodo ir para o púlpito e 
dizer que são heróis que usam capas 
brancas. A realidade é que esses pro-
fissionais sentem fome; estão pagando 
com a vida em plena pandemia. Eles 
têm filhos e não podem sequer vol-
tar para suas casas, pois não têm para 
onde ir. Estão sendo subjugados”, afir-
mou Contarato em entrevista à rádio 
Senado. 

Pelas redes sociais, parlamentares 
também se manifestaram.  O senador 
Nelsinho Trad (PSD-MS) gravou um 
vídeo dizendo ser a favor da propos-
ta. Segundo ele, só em Mato Grosso 
do Sul são quase 27 mil profissionais 
que estão enfrentando a pandemia 
com coragem e dando exemplo de 
responsabilidade e ética.  O mérito do 
PL 2.564/2020 é notoriamente justo. 
“Precisamos encontrar uma fonte de 
financiamento para que as prefeituras 
possam aplicar essa lei, se aprovada”, 
afirmou. O  senador Humberto Costa 

(PT-PE) disse que está acompanhando 
as negociações para garantir que essa 
demanda antiga da categoria seja final-
mente atendida.  Os senadores Marcos 
do Val (Podemos-ES) e Rogério Car-
valho (PT-SE) também publicaram no 
Twitter mensagens declarando apoio à 
iniciativa. 

A proposta de piso salarial nacional 
para enfermeiros prevista no projeto 
tem por referência o sétuplo do atual 
salário mínimo. Segundo a proposta, 
técnicos de enfermagem receberão 
mensalmente pelo menos 70% desse 
valor referencial de sete salários mí-
nimos; auxiliares de enfermagem e 
parteiras, 50%. Nos valores de hoje, 
enfermeiros com curso superior rece-
beriam ao menos R$ 7.315; técnicos, 
R$ 5,1 mil; e auxiliares e parteiras, R$ 
3,6 mil. Os valores são baseados numa 
jornada de 30 horas semanais e são vá-
lidos para União, estados, municípios, 
Distrito Federal e instituições de saúde 
privadas. (GA)

O deputado Marcelo Freiras
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Governo Federal doa caminhões 
para o Norte de Minas

Fruta de Leite retorna à Amams
e assina carta de filiação

Minas mantém resultado positivo em 
saldo de empregos por três meses 
consecutivos

GIRLENO ALENCAR

Os municípios de Capitão 
Enéas, Claro dos Poções, Coração 
de Jesus, Francisco Sá, Glaucilân-
dia, Ibiracatu, Japonvar, Juramento, 
Lontra, Luislândia, Mirabela, Mon-
tes Claros, Patis, Ponto Chique, São 
João da Lagoa, São João da Ponte, 
São João do Pacuí, Ubaí, Varzelân-
dia e Verdelândia são alguns dos 
1.121 municípios brasileiros aten-
didos pelo Ministério do Desenvol-
vimento Regional na Estratégia de 
Aquisição e Distribuição de equi-
pamentos para a provisão de infra-
estrutura produtiva. O Secretário 
Nacional de Mobilidade e Desen-
volvimento Regional e Urbano do 
Ministério do Desenvolvimento Re-
gional, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no art. 43 do 
Anexo I do Decreto nº 10.290, de 
24 de março de 2020, e consoante 
delegação de competência veicula-
da pela Portaria nº 730, de 25 de 
março de 2020, e tendo em vista o 
disposto nos arts. 1º e 22 do Ane-
xo I do Decreto nº 10.290, de 24 
de março de 2020, resolve: Art. 1º 
Instituir a Estratégia de Aquisição e 
Distribuição de equipamentos para 
a provisão de infraestrutura produ-
tiva e sua posterior destinação por 
meio do instituto da doação, con-
forme classificação oferecida pela 
tipologia sub-regional da Política 
Nacional de Desenvolvimento Re-
gional. A Estratégia de Aquisição e 

Distribuição de equipamentos para 
a provisão de infraestrutura produ-
tiva é estabelecida como iniciativa 
de desenvolvimento regional e 
inclusão produtiva do Ministério 
do Desenvolvimento Regional por 
meio da Secretaria Nacional de 
Mobilidade e Desenvolvimento Re-
gional e Urbano e apoiará projetos 
de desenvolvimento sustentável 
local integrado de estados, Distrito 
Federal e municípios por meio de 
equipamentos, na forma disciplina-
da por esta Portaria.

Constitui objeto da Estratégia, 
a aquisição, de forma direta e oti-
mizada, pela administração públi-
ca federal, de equipamentos, por 
meio de licitação na modalidade 
pregão, em sistema de registro 
de preços, e posterior doação aos 
municípios brasileiros classificados 
conforme a tipologia sub-regional 
da Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional. São objetivos da 
Estratégia de Aquisição e Distribui-
ção de equipamentos para a pro-
visão de infraestrutura produtiva: 
otimizar o processo de implemen-
tação de iniciativas governamen-
tais, por intermédio da implemen-
tação de um mecanismo ágil para 
a obtenção de equipamentos por 
parte dos municípios classificados 
pela tipologia da Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional; pro-
mover o desenvolvimento produ-
tivo local, com a modernização da 
cadeia produtiva dos municípios;  

criar oportunidades de geração de 
renda e melhoria de qualidade de 
vida nos municípios; e  atender, 
com efetividade, os rincões menos 
desenvolvidos do território nacio-
nal, sem limitações regionais, com 
ênfase nos municípios com debili-
dades técnicas e produtivas em seu 
desenvolvimento local.

Para efeito desta Portaria, con-
sideram-se como equipamentos 
os caminhões, as máquinas pesa-
das e os implementos agrícolas 
adquiridos por Pregão Eletrônico 
em Sistema de Registro de Pre-
ços, gerenciado pela Secretaria 
Nacional de Mobilidades e Desen-
volvimento Regional e Urbano, 
caminhões: caminhão basculante; 
caminhão tanque-pipa; máquinas 
pesadas: retroescavadeira; pá-car-
regadeira; escavadeira hidráulica; 
motoniveladora; e trator agrícola 
de pneu;  implementos agrícolas:  
carreta agrícola;  grade aradora;  
roçadeira agrícola;  distribuidor de 
fertilizante e semente;  plantadeira 
agrícola;  grade niveladora;  colhe-
dora agrícola;  ensiladeira agrícola;  
pulverizador agrícola; e  triturador 
agrícola.

Representam territórios objeto 
de priorização para a distribuição 
dos equipamentos os 3.363 mu-
nicípios brasileiros classificados 
como de Média e Baixa Renda, 
ainda que de Alto, Médio ou Baixo 
Dinamismos, conforme a tipologia 
sub-regional da Política Nacional 

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇAO 

Na tarde de terça-feira (27/04), 
o presidente da Associação dos 
Municípios da Área Mineira da Su-
dene (Amams) e prefeito de Padre 
Carvalho, José Nilson Bispo de Sá, 
“Nilsinho”, esteve pessoalmente no 
gabinete do prefeito de Fruta de 
Leite para levar a carta de filiação 
da Associação. O prefeito, Nixon 
Marlon Gonçalves das Neves, assi-
nou o documento para se juntar aos 
prefeitos que fazem parte da maior 
associação de municípios do inte-
rior mineiro. O vice-prefeito, Ada-
gilton Ribeiro, o “Galego de Daia”, 
também participou da reunião e co-
memorou o retorno do município à 
Amams.

“Nilsinho realiza um brilhante 
trabalho à frente da Amams em prol 
dos municípios, e um dos objetivos 
da sua gestão é fortalecer ainda mais 
a entidade, através de um trabalho 
coeso, responsável e de grandes re-
sultados para os municípios”, disse 
Neves, ao assinar a carta de filiação.

Fruta de Leite já fez parte do qua-
dro de filiados da Amams. De acordo 
com o prefeito Marlon Gonçalves, o 

Regional

de Desenvolvimento Regional.  
Não representam territórios objeto 
de priorização para a distribuição 
de equipamentos os municípios 
classificados como de Alta Renda, 
conforme a tipologia sub-regional 
da Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional define-se como 
meta para o período de 12 (doze) 
meses de vigência da ata de regis-
tro de preços originada de pregão 
eletrônico em registro de preços, o 
alcance de 1/3 (um terço) dos mu-
nicípios definidos em anexo a esta 
portaria, totalizando 1.121 municí-
pios.

Juscélio Garcia de Oliveira - ME, por determinação da 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Norte de 
Minas SUPRAM NM, torna público que solicitou, por meio 
do Processo Administrativo nº 2020.03.01.003.0002374, 
Licença de Operação Corretiva LAC1 (LOC), para a ativi-
dade Extração de areia e cascalho para utilização imediata 
na construção civil (A-03.01-8), no empreendimento Porto 
de Dragagem Augusta, município de Várzea da Palma - MG.

município e toda região têm uma 
grande oportunidade de alavancar 
o desenvolvimento regional, pois 
contam agora com um presidente 
que conhece a realidade dos muni-
cípios da micro região de Salinas e 
do Alto Rio Pardo. Segundo ele, este 
é um dos motivos que o levou a de-
cidir pelo retorno à associação. “O 

prefeito Marlon Gonçalves assina a 
carta de filiação da Amams em um 
momento de grandes desafios para 
nós prefeitos, pois, com a pandemia 
da Covid-19, muitas dificuldades 
vieram por isso devemos nos unir 
ainda mais. A Amams é uma grande 
e consolidada parceira dos municí-
pios do Norte de Minas e dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri. Esta-
mos firmes no propósito de gerar 
mais emprego e renda com propos-
tas que garantam desenvolvimento 
econômico e maior qualidade de 
vida para a população. A Amams é 
a casa dos prefeitos”, afirmou o pre-
sidente da Amams. (LUIZ MONTES – 
Colaborador)

O estado de Minas Gerais man-
teve, pelo terceiro mês consecuti-
vo, o saldo positivo de empregos 
formais e abertura de novos postos 
de trabalho em 2021. De acordo 
com dados divulgados nesta quar-
ta-feira (28/4) pelo Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados 
(Caged), Minas gerou 35.592 no-
vos postos de trabalho em março, 
após um total de 181.792 admis-
sões e 146.200 desligamentos re-
gistrados.

Os números complementam 
a sequência positiva no primeiro 
trimestre de 2021, somando-se aos 
21.697 postos criados em janeiro e 
os 50.820 criados em fevereiro. Os 
dados de março de 2021 também 
são absolutamente superiores aos 

de março de 2020, período de iní-
cio da pandemia de covid-19. 

Ainda segundo os dados do 
Caged, todos os grandes setores 
registraram desempenho positi-
vo, principalmente o de Serviços, 
que gerou 12.950 novos postos 
de trabalho. Indústria aparece na 
sequência, com 7.246 vagas, se-
guida por Construção, com 6.243, 
Agropecuária, com 5.029 e, por 
fim, Comércio, com 4.124 postos 
abertos.

De acordo com a diretora de 
Monitoramento e Articulação de 
Oportunidades de Trabalho da 
Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Social (Sedese), Amanda 
Carvalho, Minas Gerais segue com 
a tendência de obter resultados 

Dados de março também são superiores aos do mesmo período do ano passado, época 
do início da pandemia

positivos, principalmente com a 
retomada das atividades comer-
ciais. “Esses resultados refletem 
um otimismo para os próximos 
meses em torno do desempenho 
das atividades econômicas que, 
mesmo com as restrições causadas 

pela pandemia, têm conseguido 
gerar postos de trabalho”, explica.

Na esfera nacional, a quantida-
de de empregos criados manteve 
Minas no 2º lugar do ranking na-
cional, atrás apenas de São Paulo. 
(Agência Minas)
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Moc compra 
R$ 537,4 mil em 
oxigênio medicinal

Walk-thru é criado para vacinar 
pedestres contra a Covid-19

Norte de Minas registra mais sete mortes por Covid-19

GIRLENO ALENCAR

A Prefeitura de Montes Claros 
oficializou a cessão, em comoda-
to, de 13 respiradores a serem 
usados no atendimento aos pa-
cientes com Covid-19 nos hospi-
tais das Clínicas Mário Ribeiro e 
Prontosocor, conforme contrato 
publicado no Diário Oficial. No 
processo: nº076/2021– na moda-
lidade de Inexigibilidade de Lici-
tação n°. 021/2021 o objeto foi o 
comodato de cinco respiradores 
UTI (ventiladores Pulmonares 
IX35), marca Vyaire, para utiliza-
ção nas ações de enfrentamento à 
pandemia do Covid-19, que entre 

si, fazem a Secretaria Municipal 
de Saúde de Montes Claros e o 
Prontosocor de Montes Claros 
por três meses,

No processo: nº077/2021 e a 
Inexigibilidade de Licitação n°. 
022/2021 o comodato foi de cinco 
ventiladores pulmonares micro-
processados invasivo e não invasi-
vo: ventilação uso adulto e pediá-
trico (bipap), marca philips, para 
utilização nas ações de enfrenta-
mento à pandemia do Covid-19, 
que entre si, fazem a secretaria 
municipal de saúde de Montes 
Claros e a fundação educacional 
alto médio São Francisco (hospi-
tal das Clínicas Dr. Mário Ribeiro 

da Silveira).  
O contrato: 077/2021- foi a 

Fundação Educacional Alto Médio 
São Francisco por três meses, con-
tados da assinatura No processo: 
nº091/2021– modalidade: inexigi-
bilidade de licitação n°. 027/2021 
o Contrato de comodato de três 
ventiladores pulmonares, mode-
lo r1-c19, doados ao município 
de montes claros pela Federação 
das Indústrias do Estado de Minas 
gerais (Fiemg), para utilização nas 
ações de enfrentamento à pan-
demia do Covid-19, que entre si, 
fazem a secretaria municipal de 
saúde de Montes Claros e o Pron-
tosocor por três meses.

Município repassa 13 respiradores 
para tratamento de Covid-19

D
IVULGAÇÃO
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Os respiradores destinado a hospitais de Montes Claros

A Prefeitura de Montes Claros 
adquiriu R$ 537.460,15 em oxigê-
nio medicinal, na White Martins 
gases industriais em contrato assi-
nado em 23 de abril de 2021. Essa 
medida foi uma forma de assegu-
rar o fornecimento deste produto, 
pois no mês de março o oxigênio 

teve em falta no Norte de Minas. 
A Prefeitura de Montes Claros re-
ajustou em 50% o valor do paga-
mento pelo oxigênio que adquiriu 
da empresa Corsino Comercio e 
Representações Ltda conforme 
contrato assinado no processo: 
nº698/2020 modalidade: Pregão 

Eletrônico nº. 350/2020 para aqui-
sição de cilindros de aço para oxi-
gênio medicinal, fundamentada 
no regime especial simplificado, 
previsto na lei 13.979/20. Contra-
to: nº P698/ 2020-1 – o primeiro 
termo de aditamento foi acrescido 
o valor previsto na cláusula oitava 

do contrato original a quantia de 
R$ 82.200,00 e tal valor representa 
50% do valor inicialmente contra-
tado e esse acréscimo o valor total 
do contrato será de R$ 246.600,00, 
conforme extrato publicado no Di-
ário Oficial.  

Também no processo 560/2020 

na modalidade Pregão Eletrônico 
nº. 265/2020. De registro de pre-
ços para futura e eventual aqui-
sição de ar e oxigênio medicinal, 
para atender a demanda da Secre-
taria de Saúde do município de 
Montes Claros foi assinado contra-
to com a White Martins Gases In-

dustriais que no primeiro termo de 
aditamento: Acresce-se aos quanti-
tativos e valores previstos nas cláu-
sulas primeira e oitava do contrato 
original, a quantia de R$ 39.650,00 
e este valor corresponde a 23,19% 
e o valor global do contrato soma 
R$ 210.599,50. (GA)

A partir de hoje (29) começar a 
funcionar, no Ginásio Darcy Ribei-
ro, que fica na Praça de Esportes, 
um sistema de vacinação contra a 
Covid-19 voltado para pedestres. 
O objetivo é ampliar a vacinação na 

cidade que já ultrapassou o número 
de 50 mil pessoas imunizadas e irá 
facilitar o acesso para uma parcela 
maior da população. O Walk-thru 
da vacinação irá funcionar de se-
gunda a sexta-feira, das 8 às 15 ho-

ras, e vai atender todos os públicos 
da vacinação contra a Covid-19, ofe-
recendo primeira e segunda dose. 

E a vacinação continua sendo 
realizada no Drive-thru instalada 
em um shopping da cidade, das 8 

às 20 horas, apenas para pessoas 
em veículos motorizados, e nas 29 
salas de vacinação do município até 
às 15 horas (com exceção das salas 
dos dois shoppings, que funcionam 
até às 21 horas). (GA)

O Norte de Minas registrou mais 
sete mortes por causa do Covid-19 no 
Norte de Minas, sendo três delas regis-
tradas em Montes Claros. Segundo o 
setor de epidemiologia do município, 
com as mortes, a cidade chega a 758 vi-
das perdidas para a doença. Os obtidos 
registrados são de duas mulheres de 60 
e 86 anos e um homem, de 66 anos. 

As 1.606 mortes foram em 84 mu-
nicípios do Norte de Minas, em Águas 
Vermelhas (7), Berizal (1), Bocaiuva 
(41), Botumirim (2), Brasília de Minas 
(10), Buenópolis (7), Buritizeiro (22), 
Capitão Enéas (13), Catuti (3), Chapa-
da Gaúcha (5), Claro dos Poções (4); 
Cônego Marinho (2), Coração de Jesus 
(7), Cristália (1), Curral de Dentro (7), 
Divisa Alegre (7), Engenheiro Navarro 

(4), Espinosa (44), Francisco Dumont 
(5), Francisco Sá (20), Fruta de Leite 
(2), Gameleiras (4), Glaucilândia (4), 
Grão Mogol (4), Guaraciama (3), Ibiaí 
(7), Ibiracatu (2), Icaraí de Minas (2), 
Indaiabira (1), Itacambira (2), Itaca-
rambi (8), Jaíba (24), Janaúba (101), 
Januária (43), Japonvar (1), Jequitaí 
(4), Joaquim Felício (2), Josenópolis 
(3), Juramento (1), Juvenília (3), Lagoa 
dos Patos (2), Lassance (1), Lontra (5), 
Luislândia (2). 439

Tem ainda em Mamonas (5), Man-
ga (12), Matias Cardoso (7), Mato 
Verde (9), Mirabela (9), Montalvânia 
(13), Monte Azul (19), Montes Claros 
(758), Montezuma (3), Ninheira (4), 
Nova Porteirinha (3), Novorizonte (3), 
Olhos-d’ Água (3), Padre Carvalho (3), 

Pai Pedro (2), Pedras de Maria da Cruz 
(4), Pintópolis (2), Pirapora (35), Ponto 
Chique (9), Porteirinha (42), Riachinho 
(3), Riacho dos Machados (4), Rio Par-
do de Minas (5), Rubelita (1), Salinas 
(32), Santa Cruz de Salinas (2), Santa 
Fé de Minas (2), Santo Antônio do Reti-
ro (1), São Francisco (25), São João da 
Lagoa (1), São João da Ponte (21), São 
João das Missões (6), São João do Paraí-
so (18), São Romão (4), Taiobeiras (20), 
Ubaí (1), Urucuia (3), Vargem Grande 
do Rio Pardo (2), Várzea da Palma (42), 
Varzelândia (20) e Verdelândia (5).

Novos casos
O setor de epidemiologia da Pre-

feitura de Montes Claros informa que 
mais 182 novos casos foram confirma-

dos nesta quarta-feira (28/04), aumen-
tando para 31.923 o número de casos 
positivos no município. São 83 homens 
e 99 mulheres com idades entre 0 a 85 
anos. Todos sendo acompanhados pela 
Vigilância Epidemiológica.

Agora são 78.065 casos confirma-
dos, em Águas Vermelhas (313), Beri-
zal (101), Bocaiuva (1.689), Bonito de 
Minas (43), Botumirim (159), Brasília 
de Minas (807), Buenópolis (239), 
Buritizeiro (786), Campo Azul (192), 
Capitão Enéas (660), Catuti (173), Cha-
pada Gaúcha (463), Claro dos Poções 
(272), Cônego Marinho (88), Coração 
de Jesus (520), Cristália (156), Curral 
de Dentro (419), Divisa Alegre (230), 
Engenheiro Navarro (135), Espino-
sa (1.163), Francisco Dumont (123), 

Francisco Sá (728), Fruta de Leite (76), 
Gameleiras (257), Glaucilândia (99), 
Grão Mogol (481), Guaraciama (153), 
Ibiaí (176), Ibiracatu (140), Icaraí de Mi-
nas (222), Indaiabira (188), Itacambira 
(110), Itacarambi (391), Jaíba (1.489), 
Janaúba (3.836),  Januária (1.705), Ja-
ponvar (168), Jequitaí (227), Joaquim 
Felício (123), Josenópolis (376), Jura-
mento (151), Juvenília (222), Lagoa 
dos Patos (38), Lassance (228), Lontra 
(384) e Luislândia (109).

Tem ainda Mamonas (262), Manga 
(1.114), Matias Cardoso (107), Mato 
Verde (672), Mirabela (404), Miravânia 
(10), Montalvânia (780), Monte Azul 
(1.079), Montes Claros (31.923), Mon-
tezuma (217), Ninheira (232), Nova 
Porteirinha (287), Novorizonte (75), 

Olhos-d’ Água (76), Padre Carvalho 
(162), Pai Pedro (91); Patis (204), Pe-
dras de Maria da Cruz (192), Pintópolis 
(63), Pirapora (3.497), Ponto Chique 
(203), Porteirinha (1.577), Riachinho 
(290), Riacho dos Machados (294), Rio 
Pardo de Minas (942), Rubelita (69), 
Salinas (2.011), Santa Cruz de Salinas 
(43), Santa Fé de Minas (220), Santo 
Antônio do Retiro (162), São Francisco 
(935), São João da Lagoa (121), São 
João da Ponte (449), São João das Mis-
sões (318),  São João do Pacui (35), São 
João do Paraíso (1.340). São Romão 
(173), Serranópolis de Minas (127), 
Taiobeiras (2.200), Ubaí (136), Urucuia 
(206), Vargem Grande do Rio Pardo 
(319), Várzea da Palma (2.600), Varze-
lândia (639) e Verdelândia (401). (GA)
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Educação suspende convocação dos 
candidatos em Montes Claros

Comad reconduziu William 
Ireno como presidente

Prefeitura contrata empresa para capacitar conselheiros 
tutelares
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GIRLENO ALENCAR

A secretaria municipal de educa-
ção tornou sem efeito a convocação 
dos candidatos relacionados para os 
cargos de provimento temporário do 
Poder Executivo Municipal, a fim de 
atender o preenchimento de vagas 
do Sistema Municipal de Ensino, ante 
o descumprimento das exigências 
previstas no Edital em relação à com-
provação da pontuação, através de 
documentos. A secretária municipal de 
Educação, Rejane Veloso Rodrigues e a 
presidente da Comissão de Avaliação, 
Jaciara Braga Fróes Nassau explicam 
que considerando, o Edital da Sele-

ção Pública Simplificada nº. 001/2021, 
para ingresso em cargo público de 
provimento temporário, publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Montes Claros em 19 de fevereiro 
de 2021; o Resultado Final da Seleção 
Pública Simplificada, publicado no Di-
ário Oficial Eletrônico do Município 
de Montes Claros em 31 de março de 
2021; a homologação realizada por 
meio da Portaria/SME nº. 04, de 05 de 
abril de 2021; e considerando que os 
candidatos foram convocados através 
de Portaria Municipal que dispôs sobre 
os atos de contratação e as exigências 
legais, inclusive em relação à submis-
são de documentos.

Considerando, finalmente, o subi-
tem 10.2.1 do Edital nº. 01/2021, que 
dispõe taxativamente que a não apre-
sentação de documentos comproba-
tórios acarretará automaticamente na 
eliminação do candidato da Seleção 
Pública Simplificada. Resolvem tornar 
sem efeito a convocação dos candida-
tos relacionados no Anexo Único, para 
os cargos de provimento temporário 
do Poder Executivo Municipal, a fim 
de atender o preenchimento de vagas 
do Sistema Municipal de Ensino, ante 
o descumprimento das exigências 
previstas no Edital em relação a com-
provação da pontuação, através de 
documentos.

O policial civil William César Ire-
no foi reeleito na manhã de ontem 
(28) para um mandato de dois anos 
como presidente do Conselho Muni-
cipal de Álcool e outras Drogas (Co-
mad), na primeira eleição realizada 
pela via rêmora da história da enti-
dade. Patrícia Godoy Maia foi eleita 

vice-presidente e Girleno Alencar 
Soares, representante do Lions Clu-
be Montes Claros sertanejo como 
secretário. O presidente explicou 
que o novo mandato tem o desafio 
de potencializar o Comad, inclusive 
cumprindo a função de fiscalizar as 
comunidades terapêutica que atu-

am, na cidade no tratamento das 
pessoas usuárias.

A ata da eleição será encaminha-
da ao prefeito Humberto Souto, que 
fará o ato de nomeação dos eleitos. 
A diretoria deliberou ainda uma reu-
niões com as secretarias municipais 
de Educação, saúde, Defesa Social e 

Desenvolvimento Social para definir 
parcerias nesse setor, como trabalho 
de sensibilização nas escolas. Ou-
tros desafios fixados pela diretoria 
foi criar as câmaras temáticas, como 
de projetos. Também buscará uma 
aproximação com a Polícia Militar 
para ajudar no Proerd. (GA)

A Prefeitura de Montes Claros 
está contratando empresa especia-
lizada para a capacitação dos con-
selheiros tutelares eleitos para o 
quadriênio 2020/2023. O Conselho 
Tutelar é um órgão autônomo en-
carregado de zelar pela efetivação 
dos direitos da criança e do adoles-

cente.
De acordo com o edital do 

processo, a empresa que vencer 
o certame deverá capacitar os 30 
conselheiros tutelares (titulares e 
suplentes) através de uma carga 
horária de 72 horas-aula que deverá 
ser ministrada em até quatro meses, 

sendo que a empresa contratada 
deverá adequar o seu treinamento 
conforme as exigências de limite e 
de distanciamento de pessoas em 
razão da pandemia de Covid-19.

A empresa vencedora da licita-
ção deverá apresentar equipe com-
posta por, no mínimo, três profis-

sionais com graduação na área de 
ciências humanas, sociais ou sociais 
aplicadas, em instituição de educa-
ção superior devidamente reconhe-
cida pelo Ministério da Educação e 
com experiência de atuação na área 
social e de promoção, proteção e 
defesa de direitos de crianças e ado-

lescentes.
O conteúdo a ser ministrado 

deverá ser composto por três ei-
xos principais que apresentarão as 
atribuições dos conselheiros e a es-
trutura dos conselhos, direitos fun-
damentais, medidas de proteção, as 
instituições com as quais os conse-

lheiros devem se relacionar e reda-
ção jurídica, entre outros temas.

O processo de licitação é exclu-
sivo para a participação de empre-
endedores individuais, micro e pe-
quenas empresas e terá sua sessão 
pública no dia 6 de maio, através de 
pregão eletrônico.

William César Ireno
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Operação da PC prende 16 pessoas por 
tráfico de drogas, roubo e tortura

Bocaiuva | PM apreende drogas com 
ajuda de cadelas farejadoras

Ciretrans de Pedra Azul e região disponibilizam 
agendamento on-line

PCMG conclui inquérito sobre tráfico 
de drogas no Norte de Minas

Trio é detido pela Polícia Civil após homicídio 
em Nova Porteirinha

Durante a operação Êxodo, 
nessa quarta-feira (28), a Polícia 
Civil cumpriu mandados de busca 
e apreensão em quatro cidades de 
Minas. Ao todo, 16 pessoas foram 
presas por tráfico de drogas, roubo 
e tortura. De acordo com a PC, as 
investigações duraram quase dois 
anos. A organização criminosa tinha 
sua base no distrito de Palmeiras do 
Resplendor, zona rural de Capelinha 
(MG), mas os integrantes da quadri-
lha também atuavam em cidades vizi-
nhas com compra e venda de drogas, 
prática de roubo e tortura.

O inquérito policial foi instau-
rado a partir do crescente número 
de ocorrências de tráfico de drogas, 
furtos, roubos e crimes relaciona-
dos a armas de fogo em Capelinha 
e região. Durante a apuração, foi 

possível identificar autoria e indivi-
dualizar condutas em crimes de trá-
fico de drogas, roubo, tortura, crime 
ambiental, posse e porte ilegal, dis-
paros e comércio ilegal de armas de 
fogo, além de receptação de veículos 
furtados ou roubados.

“Em análise minuciosa, foram 
detectadas que as ações delituosas 
eram consumadas de forma organi-
zada por pessoas com funções esta-
belecidas e com o núcleo situado na 
localidade de Palmeiras de Resplen-
dor”, explicou a polícia.

Foram cumpridos 18 mandados 
de prisão preventiva, sendo 16 pes-
soas presas e outras duas que já esta-
vam no sistema prisional. Foram de-
tidos quatro homens (de 20, 26, 28 e 
34 anos) na zona rural de Capelinha; 
três homens (dois de 24 anos e um 

de 26) e uma mulher (de 30 anos) 
em Angelândia (MG); três homens 
(de 19, 21 e 22 anos) em Capelinha; 
um homem (de 42 anos) na zona ru-
ral de Água Boa (MG); e um homem 
e uma mulher (ambos de 26 anos) 
em Nova Serrana (MG).

Crimes violentos | Segundo a 
Polícia Civil, ao longo das investi-
gações os integrantes da quadrilha 
demonstraram muita violência na 
consumação dos crimes e em atos 
de represálias à população local para 
impedir qualquer tipo de denúncia. 
Um dos crimes destacados pela PC, 
trata-se de tortura de uma vítima que 
havia furtado uma grande quantida-
de de maconha de propriedade da 
organização criminosa e que estava 
enterrada às margens de uma estra-
da rural.

POLÍCIA CIVIL

Atenta à modernização do 
atendimento e dos serviços 
prestados pelo Departamento 
de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), a Polícia Civil 
efetivou a implantação dos 
serviços de agendamento on-line 
e vistoria eletrônica nas cidades 
de Pedra Azul, Águas Vermelhas, 
Divisa Alegre, Cachoeira de 
Pajeú, Itaobim, Araçuaí e Padre 
Paraíso, municípios da região 
do Vale do Jequitinhonha. Os 
serviços estarão disponíveis a 
partir da próxima segunda-feira 
(3/5).

De acordo com o delegado 
Thiago de Carvalho Passos, o 
agendamento on-line e a vistoria 
eletrônica de veículos foram 
implantados em agosto passado 

em Medina, resultando em grande 
benefício para a população. "É 
uma inovação tecnológica que 
torna o procedimento mais 
seguro, evitando a ocorrência 
de fraudes, além de reduzir o 
tempo de vistoria. Agora estamos 
expandindo o serviço para todas 
as outras cidades da 2ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil de Pedra 
Azul", explica o delegado.

O serviço de agendamento 
estará disponível no site www.
detran.mg.gov.br. Ao acessar a 
página, o cidadão deverá clicar 
na aba "Atendimento" e, em 
seguida, em "Agendamento on-
line - Ciretrans".

Para agendar, será preciso 
selecionar a cidade e o serviço 
desejado. Na data e horário 

disponibilizados, o cidadão 
deverá comparecer ao setor 
para realizar o serviço, devendo, 
em seguida, direcionar-se ao 
setor de documentação para 
protocolar o pedido.

“A modernização do 
atendimento e dos serviços do 
Detran-MG proporcionam mais 
conforto, segurança e agilidade 
na solução das demandas dos 
usuários, evitando a aglomeração 
de pessoas nas filas, sobretudo, 
neste momento de crise sanitária 
no país”, destaca o delegado.

Em caso de dúvidas, o cidadão 
poderá entrar em contato por 
meio do telefone:

Pedra Azul, Divisa Alegre, 
Águas Vermelhas e Cachoeira de 
Pajeú: (33) 3751-1600 / 1296.

Após operações realizadas na 
região do Alto Rio Pardo, a Polícia Civil 
de Minas Gerais (PCMG), concluiu o 
inquérito instaurado com o objetivo 
de combater o tráfico de drogas e 
crimes conexos. Três suspeitos foram 
presos e o responsável por comandar 
a venda de drogas na região, 
identificado.

A investigação iniciou em 
dezembro do ano passado, quando a 
polícia apreendeu grande quantidade 
de drogas na cidade. Na ocasião, foi 
instaurado inquérito para identificar 
os integrantes da organização 
criminosa atuante em toda região 
do Alto Rio Pardo, que compreende 

as comarcas de Salinas, São João do 
Paraíso, Taiobeiras e Rio Pardo de 
Minas.

Com base nas investigações, 
a polícia identificou o homem 
apontado como líder do facção, 
bem como outros integrantes do 
grupo. De acordo com o delegado 
Bruno Marocco, que coordenou as 
investigações, o inquérito possui 
dois volumes, reunindo vasto 
conjunto de provas sobre a autoria e 
a materialidade do crime.

Crime organizado
A organização criminosa, segundo 

investigado pela PCMG, é constituída 

Três homens foram detidos em 
flagrante após um homicídio em 
Nova Porteirinha (MG). Segundo 
a Polícia Civil, a vítima foi atingida 
por 15 golpes de facão e o corpo foi 
encontrado em uma ponte de ferro. 
O crime foi apurado em menos de 
12 horas.

A investigação, feita pela 
equipe da delegada Francielle da 
Conceição Drumond Figueiredo, 
aponta que quatro pessoas 
tiveram envolvimento com o 
crime, uma delas ainda está sendo 
procurada. Dos três detidos, dois 
são menores de idade, de 16 anos. 

Provavelmente, a motivação tem 
ligação com uma dívida de drogas.

Os levantamentos indicam que 
os investigados montaram uma 
emboscada para a vítima, que foi 
chamada para consumir drogas. 
Em um momento de distração, 
aproveitaram para golpeá-la por 

trás.
“Depois disso, a vítima foi 

atingida por mais quinze vezes, 
vindo a óbito no local. Houve até 
um ‘golpe de confere’, efetuado por 
um dos envolvidos, visando garantir 
a consumação do crime”, informou 
a Polícia Civil.

Nessa quarta-feira (28), 
a Polícia Militar apreendeu 
drogas com a ajuda das cadelas 
farejadoras Raja e Atena, em 
Bocaiuva (MG). Um adolescente, 
de 15 anos, foi apreendido. 
Em um vídeo feito pela PM, é 
possível ver o momento em que 
um dos militares desenterra 
uma sacola. Porções de cocaína 
foram encontradas dentro de 
sacos, armazenados em um 
recipiente.

O capitão Michael Stephan, 
comandante da 210ª Cia PM, 

explica que a equipe das Rondas 
Ostensivas com Cães (Rocca), 
de Montes Claros (MG), foi 
acionada em função da suspeita 
de que o menor estivesse 
escondendo entorpecentes em 
alguns locais da cidade.

"Esse menor já estava sendo 
monitorado há alguns dias, 
porque tínhamos suspeitas de 
que ele estava movimentando o 
tráfico em Bocaiuva. Ele também 
é conhecido no meio policial 
por estar sempre com parceria 
com outros traficantes. Dessa 

maneira, todos os dias quando 
os militares estavam fazendo 
monitoramento verificavam 
que ele ia em alguns lugares da 
cidade, pegava algumas coisas e 
entregava para outras pessoas", 
fala.

O capitão diz que a maior 
parte da droga estava em 
um matagal, perto da casa 
do adolescente. Foram 
apreendidas sete tabletes e 
17 buchas de maconha e seis 
porções de cocaína. O menor 
foi encaminhado à delegacia.

por diversos membros, todos 
com funções bem estabelecidas e 
conforme hierarquia determinada, 
com um chefe regional e quatro 
subchefes, um para cada cidade da 
região do Alto Rio Pardo. O grupo 
também tinha o próprio tribunal, em 
que os integrantes decidiam sobre 
sanções aplicadas aos devedores 
e para aqueles que furtavam 
entorpecentes. Essas torturas eram 
filmadas pelo grupo.

Quanto ao patrimônio da 
organização criminosa, o delegado 
explica que observou uma 
movimentação econômica expressiva 
por parte dos envolvidos. Ainda 
segundo Bruno, a PCMG solicitou no 
inquérito o perdimento judicial do 
patrimônio adquirido de forma ilegal 
e sem origem justificada.

O homem apontado como o chefe 
regional da organização criminosa, 
contra o qual consta uma condenação 

por tráfico de drogas, não foi preso 
durante a ação. "Conseguimos efetuar 
a prisão do homem que comandava 
o tráfico em Rio Pardo de Minas. 
Além dele, outros dois suspeitos 
foram presos também em relação 
aos fatos, principalmente na tortura 
de indivíduos que não pagavam os 
traficantes”, conta o delegado. Ele 
relata também que “Ainda, há indícios 
de constituição de um grupo na 
região para evitar o cometimento de 

outros crimes na área de atuação do 
bando. Um homem foi agredido por 
ter cometido um roubo em região 
não autorizada".

Os presos estão no sistema 
prisional à disposição da Justiça. 
Mesmo após a conclusão das 
investigações, demais prisões 
poderão ser realizadas, haja vista que 
outros envolvidos foram devidamente 
identificados e terão suas condutas 
investigadas.
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Balanços patrimoniais findos em 31 de dezembro
de 2020 e de 2019 - (Valores expressos em reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações 
financeiras para os exercícios

findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

01/03

ATIVO Notas 2020 2019
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.1 1.512.943 836.992 
Títulos e valores mobiliários 3.2 8.311.228 11.774.771 
Instrumentos financ. derivativos 3.3 1.233.689 - 
Contas a receber de clientes 4 12.967.794 10.386.661 
Adiantamentos 5 564.384 368.049 
Estoques 6 9.988.297 16.519.326 
Impostos a recuperar 7 10.493.839 12.240.165 

45.072.173 52.125.964 
Ativo mantido para venda 8 - 13.863.758 
Total do ativo circulante 45.072.173 65.989.722 
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 18.458.064 11.462.335 
Outros créditos 6.965 4.479 
Depósitos judiciais 16 293.493 257.489 
Investimento em controlada 9 144.165 - 
Ativos biológicos 10 15.719.362 15.872.622 
Imobilizado 11.1 65.031.585 42.805.386 
Intangível 11.2 454.666 528.460 
Total do ativo não circulante 100.108.300 70.930.771 
Total do ativo 145.180.473 136.920.493 
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2020 2019
Passivo circulante
Fornecedores 12 6.707.100 7.532.941 
Empréstimos e financiamentos 13 16.831.843 19.701.589 
Instrumentos financ. derivativos 13.1 542.038 - 
Obrigações  trabalhistas 14.1 4.336.824 3.625.443 
Obrigações Tributárias 14.2 709.274 467.723 
Débitos com partes relacionadas 15.2 -   237.175 
Dividendos a pagar 15.3 3.248.391 2.668.429 
Outras contas a pagar 621.246 229.099 
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis

16 555.832 - 

Total do passivo circulante 33.552.549 34.462.400 
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 9.541.995 8.416.928 
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis

16 8.065.696 9.050.952 

Obrigações Tributárias 14.2 1.789.504 2.073.110 
Impostos diferidos 22.2 18.523.274 15.795.703 
Outras contas a pagar 98.839 - 
Total passivo não circulante 38.019.308 35.336.693 
Patrimônio líquido
Capital social subscrito e 
integralizado 17 60.000.000 60.000.000 

Reserva de lucros 13.608.616 7.121.400 
Total patrimônio liquido 73.608.616 67.121.400 
Total do passivo e do patrimônio 
líquido

145.180.473 136.920.493 

Demonstrações dos resultados  dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019 - (Valores expressos em reais)

Notas 2020 2019
Receita operacional líquida 18 160.405.492 139.318.172 
Custo dos produtos e das 
mercadorias vendidas

19 (113.087.979) (98.779.820)

Lucro bruto 47.317.512 40.538.352 
(Despesas) receitas operac.
Despesas com vendas 20 (10.960.405) (12.221.879)
Despesas administrativas 20 (16.765.390) (13.413.545)
Outras receitas e despesas, líq. 20 (2.522.296) (1.376.986)
Total das (Despesas) receitas 
operacionais

(30.248.091) (27.012.410)

Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 17.069.421 13.525.942 

Resultado financeiro
Despesas financeiras 21 (5.740.756) (3.249.121)
Receitas financeiras 21 3.524.410 2.343.793 
Variação cambial, líquida 21 (1.412.660) (238.412)
Total do Resultado financeiro (3.629.006) (1.143.740)
Lucro antes do imp. de renda e 
da contrib. social sobre o lucro

13.440.415 12.382.202 

Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro:
Corrente 22.1 (1.695.704) (3.168.165)
Diferido 22.1 (2.727.571) (77.921)
Lucro líquido do Exercício 9.017.140 9.136.116 
Lucro líquido por ação do 
Capital Social 31.975,67 0,0268 

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2020 e de 2019 - (Valores expressos em reais)

2020 2019
Lucro líquido do exercício 9.017.140 9.136.116 
Total do resultado abrangente 9.017.140 9.136.116 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em reais)

Descrição Nota
Capital Social Subscrito 

e Integralizado
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros
Lucros 

acumulados
Total do 

Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018 60.000.000      2.225.556      1.365.168 -          63.590.724 
Lucro líquido do exercício -                     -    - 9.136.116         9.136.116 
Juros sobre o capital próprio distribuídos -                     -    - (2.352.941)        (2.352.941)
Constituição de reserva legal 17b -           456.806 (456.806)                      -   
Dividendos obrigatórios - provisionados 17c -                     -      (2.053.214) (2.169.827)        (4.223.042)
Destinação para reserva de lucros -                     -        4.156.541 (4.156.541)                      -   
Outros -                     -           970.543 -              970.543 
Saldos em 31 de dezembro de 2019  17a 60.000.000      2.682.362      4.439.039 -          67.121.400 
Lucro líquido do exercício -                     -                     -   9.017.140         9.017.140 
Juros sobre o capital próprio distribuídos -                     -                     -   (1.176.470)        (1.176.470)
Constituição de reserva legal 17b -           450.857                   -   (450.857)                      -   
Dividendos obrigatórios - provisionados 17c -                     -                     -   (965.100)           (965.100)
Rerversão dividendos provisionados 15.2 -                     -           576.375  -            576.375 
Destinação para reserva de lucros -                     -        5.459.984 (5.459.984)                      -   
Outros -   (964.729)           (964.729)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  17a 60.000.000      3.133.219    10.475.398                        -         73.608.616 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa  dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019 - (Valores expressos em reais)

Fluxo de caixa das atividades Nota 2020 2019
operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
da contrib. social sobre o lucro

13.440.415 12.382.202 

Ajustes para conciliar o result. 
às disponibilidades geradas 
pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 
(imobilizado e intangível)

11.3 2.742.236 2.052.708 

Depreciação e amortização 
(Ativos Biológicos)

10 13.651.214 13.423.398 

Baixa do ativo imobilizado 11.3 181.462 351.384 
Baixa do ativo biológico 10 355.354 467.218 
Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa

4.1 11.014 115.493 

Provisão para redução ao valor 
recuperável de Impostos a 
recuperar e ativos imobilizados

7 1.853.362 568.188 

Provisão (Reversão) para perda 
de estoques

6.1 1.427.534 (598.707)

Juros incorridos sobre 
empréstimos e financiamentos

13 1.469.411 310.179 

Provisão (Reversão) para riscos 
fiscais, trabalhistas e cíveis

16 (429.424) 1.175.911 

Outros (964.730) 970.543 
Atualização de juros Selic sobre 
impostos a recuperar

(414.237) (1.165.984)

Resultado com equiv. patrimonial 9 23.097 - 
Atualização ganho com 
derivativos

(691.651) - 

Atualização variação câmbial - 
Empréstimos

13 2.115.230 - 

Atualização variação câmbial - 
Clientes

656 

Recuperação de creditos fiscais (6.106.026) - 
Ganho por compra vantajosa (81.049) - 
Atualização depósitos recursais 153.375 - 
Redução (aumento) dos ativos 
operacionais
Contas a receber de clientes 4 (2.592.803) (4.223.897)
Estoques 6 5.103.495 6.789.800 
Impostos a recuperar 7 (582.502) (5.689.682)
Adiantamentos 5 (196.335) (220.569)
Outros créditos (191.865) - 
Aumento (redução) dos passivos 
operacionais
Fornecedores 12 (825.840) 1.751.102 
Obrigações  trabalhistas 14.1 711.381 934.973 
Obrigações Tributárias 14.2 (42.055) (752.967)
Outros passivos (circulante e não 
circulante) 490.986 (248.510)

30.611.705 28.392.783 
Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro pagos 22.1 (1.695.704) (3.168.165)

Juros pagos sobre empréstimos 
e financiamentos 13 (1.469.410) (310.179)

Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 27.446.591 24.914.439 

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisições de ativos biológicos 10 (13.853.308) (18.108.727)
Aquisições imobilizado líquido e 
intangível 11.3 (11.212.345) (5.489.367)

Aquisições investimentos (86.214) - 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (25.151.867) (23.598.094)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Captação de empréstimo e 
financiamentos 13 36.521.479 15.324.003 

Pagamentos de principal sobre 
empréstimos e financiamentos 13 (40.381.389) (11.858.203)

Títulos e valores mobiliários 3.2 3.463.543 (1.086.936)
Dividendos e juros sobre capital 
próprio pagos (1.222.407) (4.438.859)

Pagamento de empréstimo com 
partes relacionadas  - 100.612 

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (1.618.774) (1.959.383)

Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 675.951 (643.038)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3 836.992 1.480.030 
No final do exercício 3 1.512.943 836.992 
Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 675.951 (643.038)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional - A Somai Nordeste S.A. (“Companhia”), 
está localizada à Rodovia BR-365, km 14, zona rural, CEP 39403-203, 
Montes Claros – Minas Gerais e tem como objetivo a exploração da 
atividade avícola, a indústria e o comércio dos produtos dela resultan-
tes, e transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mu-
danças, intermunicipal, interestadual e internacional, bem como a par-
ticipação em outras como sócia ou acionista. Sua controladora e hol-
ding é a Somai Comércio Participações e Administração Ltda. Conti-
nuidade operacional - As demonstrações financeiras foram prepara-
das no pressuposto da continuidade normal das operações da Compa-
nhia. 1.2. Potenciais implicações econômicas e contábeis do Corona 
Vírus (COVID-19) - Até 31 de dezembro de 2019, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) havia reportado quantidade limitada de ca-
sos de contaminação por vírus ainda desconhecido. Posteriormente, em 
janeiro de 2020, verificou-se a ocorrência de transmissão do vírus entre 
humanos, em diversos territórios, e o vírus (COVID-19) foi identifica-
do. Em 11 de março de 2020, a OMS decretou a pandemia do CO-
VID-19 que permaneceu por todo o ano de 2020, e até a data da divul-
gação das demonstrações financeiras referente a este exercício. O esta-
do de pandemia, desde então, tem afetado os negócios e as atividades 
econômicas em diversos países provocando algumas paralisações in-
dustriais e uma redução abrupta das atividades econômicas. A ativida-
de da Companhia é essencial e não foi paralisada devido a pandemia. 
A Companhia avalia que os impactos econômicos e contábeis em suas 
demonstrações financeiras do exercício que se encerrou em 31 de de-
zembro de 2020 não foram relevantes. O cenário advindo do CO-
VID-19 não representa incerteza quanto à continuidade operacional da 
Companhia no próximo exercício. Não foram identificadas redução no 
valor recuperável dos ativos financeiros da Companhia e não houve 
potenciais alterações nas práticas de gerenciamento de risco em res-
posta ao COVID-19. 2. Resumo das principais políticas contábeis - 
2.1. Base de apresentação - 2.1.1. Declaração de conformidade - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicional-
mente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orienta-
ção Técnica OCPC07 na preparação das suas demonstrações financei-
ras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A Administração da Companhia 
aprovou e autorizou a emissão das demonstrações financeiras referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 em 27 de abril de 2021. 
2.1.2. Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos 
instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor justo no final 
de cada data de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas ou recebidas em troca de ativos ou passivos na data 
da transação. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação  - A 
moeda funcional e a moeda de apresentação das demonstrações finan-
ceiras da Companhia é o Real – R$. Todas as informações financeiras 
apresentadas em “Real”, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. 
Julgamento e uso de estimativas - A preparação das demonstrações 
financeiras em consonância com os pronunciamentos técnicos CPC, 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir destas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis aplicadas 
na elaboração das demonstrações financeiras - 2.2.1. Apuração do 
resultado - a. Receita operacional - A Companhia está envolvida na 
venda de ovos, tanto no mercado interno como externo, venda de mer-
cadorias e resíduos, e são reconhecidas pelo valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber. A receita de vendas é reconhecida confor -
me, requisitos do CPC 47, sendo avaliadas as seguintes etapas: • Iden-
tificação dos contratos com o cliente; • Identificação das obrigações de 
desempenho; • Determinação do preço da transação; • Alocação do 
preço da transação às obrigações de desempenho; • Reconhecimento 
da receita quando (ou à medida que) a entidade satisfazer uma obriga-
ção de desempenho. b. Receitas financeiras e despesas financeiras - 
As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros so-
bre aplicações financeiras, variação cambial ativa, descontos obtidos, 
ganhos na operação com instrumentos financeiros derivativos e atuali-
zação monetária de créditos de impostos a compensar. A receita de 
juros é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros e encargos sobre 
empréstimos, perdas na operação com instrumentos financeiros deriva-
tivos, financiamentos e impostos parcelados. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do 
método de juros efetivos. 2.2.2. Instrumentos financeiros  - (i) Ativos 
financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreconhecimen-
to - A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento 
inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo por 
meio do resultado, e, Valor justo por meio dos outros resultados abran-
gentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi-

nanceiros foram adquiridos. Baixa de ativos financeiros - A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação no qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer par-
ticipação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos fi-
nanceiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separa-
do. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando suas 
obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou expiradas. Os ati-
vos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos - mensura-
ção - Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. São mensurados pelo valor justo e mudanças no 
valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas 
no resultado do exercício. Ativos financeiros ao custo amortizado - 
São classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para re-
ceber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas, de acordo 
com o modelo de negócios da Companhia. (iii) Passivos financeiros 
não derivativos - reconhecimento, baixa e mensuração - Um passi-
vo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos 
da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Pas-
sivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses pas-
sivos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no 
resultado do exercício. Outros passivos financeiros não derivativos 
são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. (iv) Instrumentos financeiros derivati-
vos - A administração estabeleceu uma política que exige que a Com-
panhia administre seu risco cambial. As exposições cambiais dos em-
préstimos denominados em dólar norte-americano contam com suas 
posições protegidas via operações de hedge (contratos de swap). Ini-
cialmente, os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato dos instrumentos financei-
ros derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao 
seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultan-
te depende de o fato do derivativo ser designado ou não como um ins-
trumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge 
(hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza 
do item que está sendo protegido por hedge. Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia não adota a contabilidade de hedge para os contra-
tos de swap. As variações no valor justo dos instrumentos financeiros 
derivativos são registradas na demonstração do resultado do exercício.  
Os valores justos dos instrumentos financeiros derivativos usados para 
fins de hedge estão divulgados nas notas explicativas 3.3 e 13.1. 2.2.3. 
Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - A moe-
da funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos mo-
netários, denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a 
moeda funcional (o Real – R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resul-
tantes da atualização destes ativos e passivos verificados entre a taxa de 
câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios 
são reconhecidos nas respectivas contas do resultado do exercício.  
2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de cur-
to prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.2.5. Contas a rece-
ber de clientes - São apresentadas aos valores presente e de realização. 
Quando necessária, é constituída provisão de perda esperada em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para os créditos, cuja 
recuperação é considerada duvidosa. 2.2.6. Estoques - Os estoques são 
apresentados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição, que 
incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos in-
corridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, e o 
valor realizável líquido. A provisão para perdas ou obsolescência é 
constituída quando identificada. O valor realizável líquido corresponde 
ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos custos estima-
dos para conclusão e custos necessários para a comercialização, venda 
e distribuição dos estoques. 2.2.7. Imobilizado e Intangível - Reco-
nhecimento e mensuração - Itens do imobilizado e intangível são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um 
item do imobilizado e intangível têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobili-
zado.Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do e intangível são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes - 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferi-

dos pela Companhia. Depreciação e amortização - A depreciação e 
amortização são calculadas e reconhecidas no resultado para amortizar 
o custo de itens do ativo imobilizado e intangível, utilizando o método 
linear, baseado na vida útil estimada dos itens. Os terrenos não são 
depreciados, enquanto os demais itens são depreciados com base na 
sua vida útil conforme laudo de avaliação expedido por profissional 
competente. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as se-
guintes:

Veículos 6 a 18 anos
Móveis e utensílios 8 a 25 anos
 Máquinas e equipamentos 4 a 25 anos
 Instalações 10 a 30 anos
 Imóveis e edificações 50 a 60 anos
Softwares 5 anos
2.2.8. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair -
ment”) - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidên-
cias são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para perda do valor recuperável, ajustando 
o valor contábil líquido do mesmo. A Companhia constituiu provisão 
para redução ao valor recuperável do Ativo Mantido para Venda, em 
31 de dezembro de 2019, baseada em Laudo de avaliação para venda 
expedido por empresa competente contratada pela Companhia. No 
exercício de 2020 a Companhia reclassificou o Ativo Mantido para 
Venda para o Imobilizado conforme apresentado na nota nº 8 e assim 
foi transferido a provisão para redução ao valor recuperável efetuada 
em 2019 do Ativo Mantido para Venda para o Imobilizado. Não houve 
novas provisões para redução ao valor recuperável, além da menciona-
da no Ativo Imobilizado em 2020. 2.2.9. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futu-
ros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mone-
tárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes, quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. Ativo biológico - Com base no CPC 29 - Ativo 
Biológico e Produto Agrícola, a Companhia reconhece seus ativos bio-
lógicos por seu custo de aquisição mais os custos de formação da fran-
ga, desde a aquisição da pintainha com um dia de vida, até atingir a 
idade produtiva que se dá com aproximadamente 16 semanas. Isto 
porque, de acordo com o item 8 do CPC 29, valor justo “é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do Mercado da data da mensuração.” Porém, não há mercado ativo 
para o caso do ativo biológico da Companhia (Cria e Recria de franga 
para a produção de ovos). 2.2.10. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro - Impostos corrente - A Companhia tem o im-
posto de renda e a contribuição social do exercício calculados pelo re-
gime de lucro real trimestral e são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 mil (base anual) para imposto de renda (IRPJ) e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL). A Companhia aplica a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social na apuração do imposto de renda 
(IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), não estando 
sujeita a limitação de 30% do lucro tributável anual, por se tratar de 
Lucro Real apurado na atividade rural. As despesas com imposto de 
renda e contribuição social compreendem o imposto de renda e contri-
buição social que são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios, ou aos itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
Impostos diferidos - Imposto diferido é gerado por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tribu-
tários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utiliza-
dos possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são reconheci-
dos principalmente pelas diferenças temporárias oriundas do benefício 
da depreciação acelerada incentivada previsto no artigo 314 do 
RIR/99, e nos artigos 260 e 261 da IN RFB 1700/2017. O valor contá-
bil dos impostos diferidos ativos e passivos é revisado em cada data de 
balanço e baixado na extensão em que não é provável que lucros tribu-
táveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tri-
butário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e pas-
sivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base 
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados lí-
quidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
2.2.11. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práti-
cas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingen-
tes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per-
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos 
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e 
nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas como exigí-
veis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito 
de processos dos quais a Companhia questione a inconstitucionalidade 
destes tributos. A Companhia é parte de diversos processos judiciais e 
administrativos, como descrito na Nota Explicativa nº 16. A Adminis -
tração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e tra-
balhistas estão adequadamente apresentadas nas demonstrações finan-
ceiras. 2.2.12. Determinação do valor justo - Estimativas do valor 
justo - A Companhia aplica o CPC 46 para os instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações 
do valor justo seguindo as hierarquias demonstradas abaixo. • Nível 1 
– Preços Cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2 – Metodologia de fluxo de caixa descon-
tado ou outra metodologia para precificação do ativo base em dados 
observáveis de mercado; • Nível 3 – Informações para o ativo ou pas-
sivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado. A 
Companhia possui como política de gestão de risco financeiro a contra-
tação de produtos financeiros disponíveis no mercado brasileiro, cujo 
valor de mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta 
liquidez para honrar suas obrigações futuras e com uma política pru-
dente de gestão de risco de liquidez. 2.2.14. Benefícios a empregados 
- Benefício de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descon-
tada e são incorridas como despesas e custos conforme o serviço rela-
cionado seja prestado. 2.2.15 Adoções das práticas contábeis novas e 
revisadas - Pronunciamentos novos ou revisados - As novas normas 
e interpretações emitidas, as quais foram avaliadas pela Administração 

são apresentadas a seguir: Alterações no CPC 15 (R1): Definição de 
negócios - as alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser con-
siderado um negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos 
deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo 
substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a capaci-
dade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que 
um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recur-
sos e processos necessários para criar outputs - saída de recursos. A 
administração não identificou qualquer impacto sobre as demonstra-
ções financeiras da Companhia, mas podem impactar períodos futuros 
caso ingresse em quaisquer combinações de negócios. Alterações no 
CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência - as 
alterações aos Pronunciamentos CPC 40 (R1) e CPC 48 fornecem isen-
ções que se aplicam a todas as relações de proteção diretamente afeta-
das pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de prote-
ção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o perí-
odo ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referên-
cia do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas altera-
ções não têm impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, 
uma vez que este não possui relações de hedge de taxas de juros. Alte-
rações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material - as alterações 
fornecem uma nova definição de material que afirma, “a informação é 
material se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de 
modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações 
contábeis de propósito geral tomam como base nessas demonstrações 
contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relatório espe-
cífico da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade de-
penderá da natureza ou magnitude de informação, individualmente ou 
em combinação com outras informações, no contexto das demonstra-
ções financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser 
razoavelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos usu-
ários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia, nem se espera que haja algum 
impacto futuro. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro - o pronunciamento revisa alguns novos concei -
tos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para 
ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Alterações no CPC 06 (R2): Concessões de Aluguel Relaciona-
das à COVID-19 - as alterações preveem concessão aos arrendatários 
na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do 
contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados 
como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expedien-
te prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação 
do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve 
contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resul-
tante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada 
ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando 
o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações da 
Companhia. Normas emitidas não vigentes ainda - As normas e in-
terpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia estão listadas abaixo. A 
Administração não espera que a adoção destas normas tenha um im-
pacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em 
períodos futuros. • (CPC 11) - Contratos de seguros; • CPC 36 (R3) – 
Demonstrações Consolidadas e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture; • Alte-
rações à CPC 15 (R1) - Referência à Estrutura Conceitual;
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• Alterações à CPC 26 (R1)- Classificação de Passivos como Circu-
lantes ou Não Circulantes; • Alterações à CPC 27 - Imobilizado - Re-
cursos Antes do Uso Pretendido; • Alterações à CPC 25 - Contratos 
Onerosos – Custo de Cumprimento do Contrato; • Melhorias Anuais ao 
Ciclo de IFRSs 2018–2020: Alterações à CPC 37 (R1) - Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros, CPC 06 (R2) - Arrendamentos, e CPC 29 – Ativo Bioló-
gico. 3. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 
- 3.1. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição 2020 2019
  Caixa 1.900 1.900
  Bancos conta movimento 1.511.043 835.092

1.512.943 836.992
3.2. Títulos e valores mobiliários (aplicações financeiras mantidas 
até o vencimento)

Modalidades 2020 2019
 Renda Fixa – Fundo de Investimentos - 9.361.386
 Certificados de Depósitos Bancários “CDB” 8.311.228 2.413.385
 8.311.228 11.774.771
Renda Fixa - Fundo de Investimentos: Em 31/12/2020, a Companhia 
não possuía saldo de cotas de Fundos de Investimentos. Certificados 
de Depósito Bancário - CDB: São representados por títulos de emis-
são das instituições financeiras. Os CDBs são de baixo risco, indexa-
dos pela variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e 
mantidos até o vencimento que é acima de 90 dias. A taxa média do 
exercício de 2020 foi de 93,43% do CDI (101,23% no exercício de 
2019). Movimentação das Aplicações Financeiras

  2020 2019
Saldo inicial 11.774.771 10.687.834
(+) Adições 42.870.520 31.171.360
(+) Rendimentos 301.649 1.154.076
(-) Resgates (46.567.463) (31.017.687)
(-) IOF/IRRF (68.249) (220.812)
Saldo em 31/12 8.311.228 11.774.771
3.3. Instrumentos financeiros derivativos 

Modalidades 2020 2019
Swap Proteção de variações da Moeda (Ponta ativa) 1.233.689 -
 1.233.689 -
Em 31 dezembro de 2020, a Companhia mantinha saldo de instrumen-
tos financeiros derivativos do tipo Swaps para proteção de variações 
da moeda de câmbio para contratos de empréstimos e financiamentos, 
assim como taxas de juros e atualizações monetárias. Maiores infor-
mações sobre instrumentos financeiros derivativos estão divulgadas na 
nota explicativa nº 23. 4. Contas a receber de clientes

Descrição 2020 2019
Contas a receber de clientes 13.338.805 10.530.160
(-) Clientes entrega futura (12.600) -
(-) Devoluções de clientes (203.899) -
(-) Provisão estimada para créditos de 
liquidação duvidosa (154.512) (143.498)

12.967.794 10.386.661
O montante do Contas a Receber de Clientes possui os seguintes ven-
cimentos:

2020 Contas a receber - Dias a vencer
0-30 31-60 61-90 91-120 >120 Total

Quantidade 1.222 156 - 330 - 1.708
Valores (R$) 8.948.922 1.440.193 - 2.701.741 - 13.090.856

2020 Contas a receber - Dias vencidos
0-30 31-60 61-90 91-120 >120 Total

Quantidade 69 5 6 3 22 105
Valores (R$) 90.976 1.229 1.233 507 154.005 247.949

2019 Contas a receber - Dias a vencer
0-30 31-60 61-90 91-120 >120 Total

Quantidade 1.114 65 4 - - 1.183
Valores (R$) 8.415.009 1.035.425 105.661 - - 9.556.095

2019 Contas a receber - Dias vencidos
0-30 31-60 61-90 91-120 >120 Total

Quantidade 188 9 3 9 21 230
Valores (R$) 827.940 1.877 750 52.639 90.859 974.065
4.1. Movimentação da provisão estimada para créditos de liqui-
dação duvidosa

Descrição 2020 2019
Saldo inicial (143.498) (28.005)
(+) Adições (99.474) (154.690)
(-) Reversão 88.460 39.197
Saldo final (154.512) (143.498) 
5. Adiantamentos

Descrição 2020 2019
Adiantamento de participação nos lucros e resultados 160.945 -
Adiantamento a funcionários 140.121 124.258
Adiantamento de dividendos (Vide Nota 15.1) 35.947 -
Adiantamento a fornecedores 172.482 118.458
Outros adiantamentos 54.889 125.333

564.384 368.049
6. Estoques 

Descrição 2020 2019
Matéria prima para ração 7.408.409 13.062.317
Produto acabado Ovos 753.245 1.028.802
Estoque de embalagens 863.689 1.130.302
Mercadoria entrega futura - 36.617
Outros 2.577.957 1.448.757
(-) Provisão para perda de estoques (1.615.003) (187.469)

9.988.297 16.519.326
6.1. Movimentação da provisão para perda de estoques

Descrição 2020 2019
Saldo inicial (187.469) (786.176)
(+) Adições (1.615.003) (187.469)
(-) Baixas 187.469 786.176
Saldo final (1.615.003) (187.469)
7. Impostos a recuperar

Descrição 2020 2019
CSLL antecipado 4.518 2.759.272
IRPJ antecipada 1.587.490 1.388.234
IRRF sobre aplicação financeira 51.307 -
ICMS a recuperar (i) 7.128.315 5.639.828
PIS a recuperar (ii) 1.630.865 1.624.395
COFINS a recuperar (ii) 8.577.308 6.693.447
PIS a recuperar – presumido (ii) 2.105.853 996.231
COFINS a recuperar – presumido (ii) 9.719.609 4.556.567
PIS a recuperar do ativo permanente - 4.000
COFINS a recuperar do ativo permanente - 18.425
IPI a recuperar - 22.101
Provisão para perdas estimadas na 
realização de ativo - ICMS (i) (1.853.362) -

28.951.903 23.702.500
Ativo Circulante 10.493.839 12.240.165
Ativo não circulante 18.458.064 11.462.335
(i) ICMS a recuperar - A companhia pretende realizar o saldo Credor 
de ICMS em sua totalidade através de transferência para terceiros com 
base nos artigos 14a e 14b, Seção I, 27 Seção IX e 27h, Seção XVI 
do Regulamento de ICMS de Minas Gerais. A Companhia reconhece 
que poderá ter um deságio na realização da transferência e para isso 
reconhece uma provisão de 20% do valor do crédito a título de deságio 
e mais uma provisão de 6% a título de comissão a pagar pelos serviços 
de intermediação da negociação. (ii) Pis e Cofins a recuperar - presu-
mido - Os créditos acumulados referente a PIS e COFINS presumido 
resultante de revisão das declarações dos anos de 2014 a 2019, foram 
classificados no ativo não circulante, conforme expectativa da Com-
panhia de que os referidos impostos não serão consumidos no curso 
normal de suas operações no próximo exercício. Estes créditos foram 
objeto de pedido de ressarcimento e a Companhia aguarda a análise do 
pedido pela RFB. Já os demais créditos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 
serão compensados no decorrer do exercício com débitos correntes de 
outros impostos federais e por isso foram mantidos no ativo circulante. 
8. Ativo não circulante mantido para venda - Os valores classifica-
dos como Ativo não circulante mantido para venda em 31 de dezembro 
de 2019, referem-se à unidade industrial localizada na cidade de Uber-
lândia/MG, a qual havia expectativa da Companhia efetuar a venda no 

decorrer do ano de 2020, porém a qual não se realizou. A Companhia 
arrendou as instalações da unidade industrial localizada na cidade de 
Uberlândia/MG pelo período de 5 (cinco) anos. Nesse caso o valor foi 
reclassificado para o Ativo Imobilizado, e em conformidade ao exposto 
pelo CPC 31, a depreciação dos bens foi retomada a partir da data da 
reclassificação e locação das instalações. 

Ativo não circulante mantido para venda 2020 2019
Imovéis - 6.376.060
Instalações industriais - 2.123.076
Máquinas e equipamentos - 5.850.612
Móveis e utensílios - 82.198
(-) Perdas estimadas ao valor recuperável (Imóvel) - (568.188)

- 13.863.758
9. Investimentos em Controlada - A Companhia adquiriu, em 2020, a 
totalidade das cotas do capital social da Fertiliza Esterco Aviário Ltda. O 
valor do Patrimônio Líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é: 

Controladas 2020 2019
Participação em controladas 144.165 -
 144.165 -
A Companhia contabilizou um resultado negativo a título de Equiva-
lência Patrimonial referente a esse investimento no valor de R$ 23.097 
em 31/12/2020. 10. Ativos biológicos - O valor desse ativo está, subs-
tancialmente, representado por todos os custos de formação da franga, 
desde a aquisição da pintainha com um dia de vida, até atingir a idade 
produtiva que se dá com aproximadamente 16 semanas. Dessa forma, 
a Administração mantém o registro das matrizes por seu custo de aqui-
sição mais os custos de formação.

Descrição 2020 2019 
Aves em produção (Plantéis) 21.298.015 18.271.762
Imobilizações em andamento – (Recria) 3.870.505 3.755.599
Compra para entrega futura 1.850.251 3.727.918
(-) Depreciação acumulada Plantéis (11.299.409) (9.882.657)

15.719.362 15.872.622
Os animais classificados nesse grupo são aqueles que têm a função 
de produzir ovos para comercialização. Enquanto não atingem a idade 
de reprodução são classificados como “recria” e quando estão aptos a 
iniciar o ciclo reprodutivo são classificados como “em produção”. A 
administração considera justo a valorização pela formação do custo, 
considerando-se que não existe prática no mercado de cotação e co-
mercialização de matrizes. Durante o período de produção e após a 
maturação, as matrizes são amortizadas linearmente pelo período de 
cerca de 72 semanas, e no final desse período são descartadas e comer-
cializadas para abatedouros habilitados. A movimentação dos ativos 
biológicos durante os exercícios está apresentada a seguir:

Descrição 2020 2019
Saldo inicial 15.872.622 11.654.511
Adição 13.853.308 18.108.727
(-) Baixas (355.354) (467.218)
(-) Depreciação (13.651.214) (13.423.398)
Saldo 15.719.362 15.872.622
Riscos regulatórios e exigências fitossanitárias - A Companhia esta-
belece políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento 
de leis regulatórias, exigências fitossanitárias e outras. A Adminis-
tração conduz análises regulares para identificar riscos regulatórios e 
para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados para 
gerenciar esses riscos. 11. Imobilizado e Intangível - 11.1. Posição 

patrimonial – Imobilizado

% - Taxa anual 2020 2019
Ativo fixo em andamento - 5.709.388 10.203.436
Imóveis 2% 42.189.468 31.901.572
Instalações industriais 3% a 10% 14.097.066 8.548.842
Máquinas e equipamentos 4% a 25% 33.167.212 26.531.124
Veículos 6% a 17% 9.481.204 7.360.331
Móveis e utensílios 4% a 13% 1.598.167 1.000.926
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros

10% 125.365 125.365

Maciço florestal - 81.066 81.066
Total 106.448.935 85.752.662
(-) Depreciação acumulada (41.417.350) (42.947.276)
(=) Imobilizado líquido 65.031.585 42.805.386
A depreciação é calculada com base na sua vida útil conforme laudo de 
avaliação expedido por profissional competente. Os terrenos não são 
depreciados. A taxa anual de depreciação está apresentada conforme 
as taxas mínimas e máximas para cada grupo segundo a avaliação da 
vida útil. Ativos cedidos em garantia

2020
Imóveis 4.010.000
Máquinas e equipamentos 722.300
Veículos 2.367.898
Total 7.100.198
Os ativos do quadro acima foram cedidos em garantia para emprésti-
mos da Companhia. 11.2. Posição patrimonial – Intangível

% - Taxa 
anual*

2020 2019 

Sistemas aplicativos - Software 20% 1.336.429 1.252.954
Linhas telefônicas - 36.754 36.754
Intangíveis em andamento - - 40.163
Total 1.373.183 1.329.871
(-) Amortização acumulada (918.517) (801.411)
(=) Intangível líquido 454.666 528.460

2020 2019
Imobilizado 65.031.585 42.805.386
Intangível 454.666 528.460
Total 65.486.251 43.333.846
11.3. Resumo de movimentação

Descrição 2020 2019
Saldo inicial 43.333.846 54.680.516
Aquisição 11.212.345 5.489.368
(-) Baixas (181.462) (351.384)
(+) Reclassificação – Ativo mantido 
para venda

14.431.946 (14.431.946)

(-) Perdas estimadas ao valor recuperável (568.188) -
(-) Depreciação e amortização (2.742.236) (2.052.708)

65.486.251 43.333.846
12. Fornecedores - Os fornecedores estão representados, majoritaria-
mente, por contas a pagar referente compra de insumos para produção 
(principalmente grãos e embalagens).

Descrição 2020 2019
Fornecedores 6.707.100 7.532.941
Total 6.707.100 7.532.941

13. Empréstimos e Financiamentos 

 Descrição Taxa média Anual Garantias Vencimentos 2020 2019
Empréstimos em moeda estrangeira      

Finimp 6,50% + Variação 
Cambial Equipamentos Arrendados 09/2016 a 05/2020 - 529.964

Capital de Giro 10,90% + Variação 
Cambial Aplicação Financeira/ Título em cobrança 08/2018 a 05/2021 2.481.237 5.237.820

Empréstimos em moeda nacional      
Finame 4,50% a 9,00% Alienação de bem 08/2015 a 03/2025 6.065.609 5.726.193
Custeio Pecuário 7,38% Matéria Prima10/2019 A 08/2020 - 3.000.000
Moderagro 8,50% Alienação do bem 01/2019 a 07/2021 344.911 689.822

Capital de Giro 4,40% + CDI a 
8,50%

Aplicação Financeira / Título em cobrança / 
Alienação de bem / Imóveis 05/2020 a 06/2025 5.584.350 5.625.000

FGPP 6,80% 8,37%  Matéria Prima 05/2020 a 09/2021 5.083.333 7.309.717
Finimp 7,95%  Matrículas12/2020 A 11/2023 831.282 -
Financiamento CDC 10,80% a 12,43% Alienação do bem 12/2020 a 11/2024 781.277 -
Financiamento Rural 5,25% a 7,40% Matéria Prima / Unidade de Patos de Minas 03/2020 a 02/2030 5.201.839 -
Total dos Empréstimos e Financ.    26.373.838 28.118.517
Passivo circulante 16.831.843 19.701.589
Passivo não circulante 9.541.995 8.416.928

Os empréstimos e financiamentos apresentam as seguintes maturidades:

Vencimentos no exercício: 2020 2019
2020 - 19.701.589
2021 16.831.843 4.581.498
2022 2.666.050  1.826.260
2023 2.608.660 1.201.260
2024  1.815.091  780.722
Após 2024 2.452.194 27.188
  26.373.838  28.118.517

Saldo em 31/12/2018 24.652.717
Liberações 15.324.003
Juros provisionados 310.179
Pagamento de principal e juros (12.168.382)
Saldo em 31/12/2019 28.118.517
Liberações 36.521.479
Juros provisionados 1.469.411
Pagamento de principal e juros (41.850.799)
Variação cambial 2.115.230
Saldo em 31/12/2020 26.373.838
Finame - Financiamentos por intermédio do Banco BDMG, com taxa 
de juros efetivos que vão 4,5% a.a. a 9% a.a. e junto ao Banco San-
tander com taxa de juros efetiva de 7,95% a.a. destinado a compra de 
veículos e máquinas destinadas ao setor de produção com linhas subsi-
diadas pelo BNDES e disponíveis em todas as instituições financeiras. 
São linhas com objetivos e condições financeiras específicas a atender 
a demanda dos clientes de acordo com itens financiáveis. Capital de 
Giro – São linhas específicas de cada instituição financeira, neste caso 
captados através da Caixa Econômica Federal e Banco Bradesco com 
taxas de juros efetivos que vão de 4,4% a.a. a 10,9% a.a. para aqui-
sição de máquinas, equipamentos e matéria prima para ração. FGPP 
– Financiamento como Garantia de Preço ao Produtor, capitado junto 
ao Banco Santander com taxa de juros efetiva de 6,80% a.a. e 8,37% 
a.a. e Banco BDMG com taxa de juros efetiva de 7,25% a.a.,  que tem 
como objetivo alavancar recursos para aquisição de matéria prima na 
fabricação de ração com o subsidio do governo federal garantindo que 
o preço mínimo fixado para os produtos seja atendido. Finimp – Fi-
nanciamento para importação, com crédito concedido por instituição 
financeira estrangeira por intermédio do Banco Santander com juros 
de 7,95% a.a., para aquisição de máquinas e equipamentos. Mode-
ragro - Financiamento para projetos de modernização e expansão da 
produtividade nos setores agropecuários, captado junto ao Banco Itaú 
com juros de 8,50% a.a. Financiamento CDC – Financiamento, por 
intermédio do banco Santander, com juros efetivos de 12,43% a.a. e 
junto ao Bradesco com juros de 10,80% a.a., destinado para aquisição 
de veículos e máquinas. Financiamento Rural - Empréstimo bancário 
captado junto ao BDMG, com juros de até 7,00% a.a. destinado exclu-
sivamente ao financiamento de atividades rurais, por meio de cédula de 
crédito rural, sendo que o produto rural objeto do crédito (Insumos) é 
dado em garantia na qualidade e quantidade especificadas em contrato.  
13.1. Outros passivos financeiros

Modalidades 2020 2019
Swap Proteção de variações da Moeda (Ponta passiva) 542.038 -

 542.038 -
14. Obrigação trabalhista e tributária – correntes - 14.1. Obriga-
ções trabalhista

2020 2019
  Provisão de férias e encargos 1.695.870 1.410.127
  Salários a pagar 2.028.880 1.711.038
  INSS a recolher 449.859 364.296
  FGTS a recolher 132.815 110.956
  Outras obrigações trabalhistas 29.400 29.026

4.336.824 3.625.443

 14.2. Obrigações tributárias 2020 2019
  ICMS DIFAL a recolher 115.241 28.862
  IRRF a recolher 303.767 128.672
  PISRF a recolher 414 850
  COFINSRF a recolher 1.911 3.922

2020 2019
  CSLLRF a recolher 638 1.307
  Débitos parcelados 2.073.312 2.356.918
  Demais tributos a pagar 3.495 20.302

2.498.778 2.540.833
Passivo Circulante (Obrigações tributárias) 709.274 467.723
Passivo não circulante (Obrigações tributárias) 1.789.504 2.073.110
Todas as obrigações tributárias registradas no Passivo não Circulan-
te, referem-se ao Parcelamento Federal (PERT) que a Companhia 
possui e corresponde a 76 parcelas que vencem entre 01/01/2022 até 
30/04/2028. 15. Transações com partes relacionadas (ativos e pas-
sivos) - 15.1. Créditos com partes relacionadas 

Descrição 2020 2019
Somai Comércio Ltda. 35.947 -

35.947 -
O valor de crédito com partes relacionadas refere-se a pagamento de 
despesas da controladora Somai Comercio Ltda. que são compensadas 
quando do pagamento de dividendos à controladora. Este valor está 
registrado na rubrica “Adiantamentos” no ativo circulante, conforme 
nota 5. 15.2. Débitos com partes relacionadas 

Descrição 2020 2019
Somai Comércio Ltda. - 237.175

- 237.175
As operações de débitos com partes relacionadas existentes em 
31/12/2019 referiam-se a dividendos provisionados e não pagos de 
exercícios anteriores. Esses valores foram reclassificados para a conta 
de reservas de lucro com base no art. 287 da Lei 6.404/76.  15.3. Di-
videndos a pagar 

Descrição 2020 2019
Dividendos a pagar minoritários 113.463 498.602
Dividendos obrigatórios provisionados 3.134.928 2.169.827

3.248.391    2.668.429
Em 2019 a houve a distribuição de lucros no valor de R$ 2.053.214 
através do pagamento de dividendos, e R$ 2.352.941 em pagamento de 
Juros sobre Capital Próprio. Em 2020, o montante de R$ 1.176.471 foi 
distribuído a título de pagamento de Juros sobre Capital Próprio. O sal-
do na conta refere-se a dividendos obrigatórios ainda não distribuídos. 
15.4. Outras Operações com Partes Relacionadas - Em 31/12/2020 
a Companhia possui um saldo de R$20.000 em operações com a Fer-
tiliza Esterco Aviário Ltda., referente a adiantamento para futuro au -
mento de capital. Não houve operações com a Fertiliza Esterco Aviário 
Ltda. no exercício de 2019. 15.5. Remuneração da Administração 
- Em 2020 a Companhia pagou a título de remuneração para adminis-
tração (Diretoria Executiva e Conselho de Administração) o montante 
de R$ 1.018.775. Em 2019, o valor pago foi R$ 1.799.938. 16. Pro-
visão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis e depósitos judiciais 
- Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia fica exposta 
a certas contingências e riscos, que incluem processos tributários, tra-
balhistas, ambientais e cíveis em discussão. Em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, a Companhia possuía registrados os seguintes valores 
a título de provisão para cobrir riscos classificados como prováveis por 
sua assessoria jurídica.

Descrição 2020 2019
Cíveis 1.873.321 69.171
Trabalhistas 653.245 1.967.895
Fiscais 5.500.167 6.344.321
Ambientais 594.795 669.565

2020 2019
 8.621.528 9.050.952
Passivo Circulante (Provisão para 
riscos fiscais, trabalhistas e cíveis)

555.832 -

Passivo não circulante (Provisão para 
riscos fiscais, trabalhistas e cíveis)

8.065.696 9.050.952

As contingências fiscais referem se principalmente (R$ 5.221.639) a 
processos administrativos sobre pedidos de ressarcimento de créditos 
de PIS e COFINS homologados parcialmente pela Receita Federal do 
Brasil (RFB). Em 2019, esses mesmos processos representavam R$ 
4.890.111. A movimentação da provisão para riscos fiscais, trabalhis-
tas e cíveis é como segue:

Descrição 2020 - R$ 2019 - R$
Saldo anterior 9.050.952 7.875.042
Adições 2.757.269 4.220.404
(-) Pagamentos (459.203) (438.712)
(-) Reversões (2.727.490) (2.605.782)
 8.621.528 9.050.952
A Companhia é parte em outras ações cujo risco de perda é classificado 
como possível, somando, em 31 de dezembro de 2020, R$ 3.502.209, 
cujo montante se refere substancialmente a causas cíveis e tributárias. 
Em 31 de dezembro de 2019, existia um montante de R$ 2.942.395 
classificados como perda possível e que também se referiam substan-
cialmente a causas cíveis e tributárias. Depósitos Judiciais

Descrição 2020 2019
Cíveis 235.524 85.000
Trabalhistas 57.969 172.489
 293.493 257.489
17. Patrimônio líquido - a. Capital social - Em 2020, houve a homo-
logação do grupamento das ações da Companhia à razão de 1.200.000 
(um milhão e duzentas mil) ações para 1 (uma) ação, e a conversão das 
ações preferenciais em ordinárias que resultou na alteração da quanti-
dade de ações da Companhia em 31 de dezembro de 2020. O capital 
social da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 60.000.000 
(R$ 60.000.000 em 2019), representado por 282 (duzentas e oitenta e 
duas) ações ordinárias sem valor nominal e nominativas. Em 2019 o 
capital social era representado por 177.828.883 (cento e setenta e sete 
milhões, oitocentas e vinte e oito mil, oitocentas e oitenta e três) ações 
ordinárias e 162.925.425 (cento e sessenta e dois milhões, novecentas 
e vinte e cinco mil, quatrocentas e vinte e cinco) ações preferenciais, 
todas sem valor nominal, nominativas e endossáveis. b. Reserva le-
gal - Constituída à alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, 
até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei 
das Sociedades Anônimas nº 6.404/76. c. Distribuição de lucros - A 
distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto So-
cial, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para reserva legal. 
• Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a 
ser definido pela assembleia geral, respeitando as regras previstas na 
legislação vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após 
a constituição da reserva legal). Em 2019, houve a distribuição de lu-
cros conforme Reserva de Lucros no valor de R$ 2.053.214 através 
do pagamento de dividendos, e R$ 2.352.941 em pagamento de Juros 
Sobre Capital Próprio calculados sobre o resultado acumulado até no-
vembro de 2019. Em 2020, houve distribuição de dividendos na forma 
de pagamento de Juros Sobre Capital Próprio no valor de R$ 1.176.470 
calculados sobre o resultado acumulado até novembro de 2020. 18. 
Receita líquida de vendas 

Descrição 2020 2019
Vendas de ovos – Mercado interno 153.711.690 132.354.488
Vendas de esterco 8.854.715 8.719.675
Vendas de ovos - Mercado externo - 2.854.591
Outras receitas 6.710.858 146.270
(-) Vendas canceladas/devoluções (7.696.533) (3.376.498)
(-) Abatimentos (7.967) (182.242)
(-) Impostos incidentes (1.167.271) (1.198.112)

160.405.492 139.318.172
O valor reportado como “Outras Receitas” refere-se, principalmente 
(R$6.3 milhões), a créditos extemporâneos de PIS e COFINS levan-
tados em trabalho de revisão fiscal. 19. Custo dos produtos e das 
mercadorias vendidas

Descrição 2020 2019
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 113.087.979 (98.779.820)
Total 113.087.979 (98.779.820)
20. Despesas administrativas, comerciais e gerais

 2020 2019
Publicidade e propaganda 83.414 163.378
Feiras e exposições - 2.877
Despesas com frete 9.810.847 10.476.817
Outros 1.066.144 1.578.807
Despesas de vendas 10.960.405 12.221.879
Mão de obra 5.765.299 5.754.672
Suprimentos diversos - 42.850
Serviços prestados 3.925.260 2.824.008
Outros 7.074.831 4.792.015
Despesas Administrativas 16.765.390 13.413.545
Outras receitas e despesas líquidas 2.522.296 1.376.986

30.248.091 27.012.410

21. Resultado financeiro 2020 2019
Rendimentos de aplicações financeiras 324.643 1.057.427
Outras receitas financeiras 919.121 1.286.366
Ganho com derivativos 2.280.646 -
 Receitas financeiras 3.524.410 2.343.793 
Juros passivos (1.810.993) (1.501.400)
Perda com Derivativos (145.397) -
Descontos Concedidos (3.510.027) (786.203)
Despesas bancárias (274.339) (961.518)
 Despesas financeiras (5.740.756) (3.249.121)
Variação cambial, líquida (1.412.660) (238.412)
Resultado financeiro líquido (3.629.006) (1.143.740)
22. Imposto de renda e contribuição social corrente - 22.1. Imposto 
de renda e contribuição social reconhecidos no resultado

2020 2019
Impostos Correntes 1.695.704 3.168.165
Impostos Diferidos 2.727.571 77.921
Total de Imposto de renda e Contribuição 
Social reconhecidos no exercício 4.423.275 3.246.086

Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social 
- As despesas calculadas pela aplicação das alíquotas fiscais nominais 
combinadas e das despesas de imposto de renda e contribuição social 
registradas no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
e 2019 estão demonstradas abaixo:

2020 2019
Lucro antes dos impostos 13.440.415 12.382.202
Tributação no país Alíquota do Imposto 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
pela alíquota nominal combinada de 34% 4.569.741 4.209.949 

Efeito fiscal de despesas não dedutíveis 250.424 81.221
Incentivo Fiscal - PAT (30.677) (57.344)
Diferença regime de apuração trimestral (366.213) (70.055)
Efeito fiscal da utilização de prejuízos fiscais - (917.685)
Despesa de imposto de renda e 
contribuição social no resultado (corrente) 1.695.704 3.168.165

Despesa de imposto de renda e 
contribuição social no resultado (diferido) 2.727.571 77.921

Em 2020 a Companhia apurou Imposto de Renda e Contribuição So-
cial pelo período trimestral. No 1º e 2º trimestres foi apurado lucro que 
resultou na despesa com impostos conforme demonstrado no quadro 
acima. Já no 3º e 4º trimestres a Companhia apurou prejuízo e, portan-
to, não houve despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social. 
22.2. Composição do Imposto de renda e a contribuição social di-
feridos - O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 refere-se:

 2020 2019
Impostos Diferidos Ativos 8.384.068 3.649.991
Impostos Diferidos Passivos (26.907.342) (19.445.693)

02/03

Ativo Passivo
Prejuízo 

fiscal
Provisões - Diferenças 

Temporárias Total Depreciação Acelerada 
Incentivada

Receitas 
Diferidas Total Diferido 

Líquido
Saldo em 31/12/2018 -    3.777.215 3.777.215 19.494.997 -    19.494.997 15.717.781 
Reconhecido no resultado -   (127.225) (127.225) (49.304) -   (49.304) 77.921 
Saldo em 31/12/2019 -    3.649.991 3.649.991 19.445.693 -    19.445.693 15.795.703 
Reconhecido no resultado 3.601.492 1.132.586 4.734.078 5.385.600 2.076.049 7.461.649 2.727.571 
Saldo em 31/12/2020 3.601.492 4.782.576 8.384.068 24.831.293 2.076.049 26.907.342 18.523.274 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
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O superintendente da Sudene, Evaldo Cruz e o ministro de 
Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho

O contador público, auditor e 
economista José do Carmo Felício 
está lançando o livro “Grão Mogol 
- Prefeitos e Lideranças Políticas”, 
que narra a história política do 
município, desde sua fundação, 
como Povoado de Serra de San-
to Antônio do Itacambiraçu, até 
os últimos dias de 2020. O livro 
traz ainda a biografia resumida 
de cidadãos grão-mogolenses que 
influenciaram na cultura e desen-
volvimento do município e região. 
Descreve fatos, desentendimentos, 
acordos e conchavos para escolha 
de candidatos a prefeito.

Conta ainda, dentre outros fa-
tos políticos relevantes, a biografia 
resumida de todos os prefeitos, 
desde o primeiro, Francisco Fer-
reira Paulino até o atual, eleito em 

2020, Diêgo Antônio Braga Fagun-
des. O lançamento será em breve, 
porém ainda não há data marcada. 
“Grão Mogol - Prefeitos e Lideran-
ças Políticas” é o segundo livro de 
José do Carmo. Em 2016 ele lan-
çou a obra “Loja Maçônica Aurora 
do Progresso – 141 Anos de Histó-
ria”, sobre a secular Loja Maçônica 
de Grão Mogol.

José do Carmo Felício é mem-
bro efetivo da Academia Maçônica 
de Letras do Norte de Minas, titu-
lar da cadeira 13, que tem como 
patrono Corbiniano Rodrigues de 
Aquino. Também é membro efetivo 
do Instituto Histórico e Geográfico 
de Montes Claros – IHGMC, titular 
da cadeira 43, que tem como pa-
trono Godofredo Guedes. (VICEN-
TE ALBERTO – Colaborador)

O Dia da Educação (28/4) é uma 
data comemorativa que tem como 
papel reforçar a importância do 
ensino para o desenvolvimento da 
humanidade em diversos aspectos. 
Diante do desafio de garantir o direi-
to aos estudos de crianças e jovens 
mineiros, sobretudo durante a sus-
pensão das aulas presenciais nas es-
colas, este dia também reforça os re-
sultados positivos conquistados pela 
rede estadual de ensino de Minas 
Gerais durante o Regime de Estudo 
não Presencial, que completa, em 
maio, um ano de implementação.

Para a subsecretária de Desen-
volvimento da Educação Básica, Ge-
niana Guimarães Faria, é importante 
reconhecer a gravidade do cenário, 
os riscos trazidos pela Covid-19 e a 
necessidade da adoção de cuidados. 
Ela destaca o desafio do processo de 
construção da estratégia de ensino 
remoto mineira e sua implementa-
ção na rede. 

“Sabemos que a utilização das 
tecnologias digitais de informação e 
comunicação não é, por si só, algo 
ruim para o processo educativo. 
Aprendemos que é necessário se 
reinventar. Se bem integradas ao pla-
nejamento pedagógico, elas podem 
ser interessantes recursos de traba-
lho. Contudo, há de haver método, 
intencionalidade, complementarida-
de e estrutura para que sejam utili-

zadas”, afirma.
Geniana ainda observa que, tão 

importante para a educação quanto 
a aquisição de conhecimentos his-
toricamente sistematizados, é a pro-
moção da socialização, da inclusão, 
da solidariedade, da diversidade e de 
uma perspectiva crítica de mundo. 

Ensino remoto
O ensino remoto nas escolas es-

taduais começou em maio de 2020. 
Desde então, a Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais (SEE/
MG) vem desenvolvendo um traba-
lho contínuo para mitigar as perdas 
da suspensão das atividades escola-
res presenciais e dar continuidade 
ao processo de ensino e aprendiza-
gem dos estudantes. Para isso, há 
três ferramentas pedagógicas que 
funcionam de maneira complemen-
tar, de forma a atender o maior nú-
mero possível de estudantes: o Plano 
de Estudo Tutorado (PET); o aplica-
tivo Conexão Escola; e o programa 
de TV “Se Liga na Educação”.

O Estado vem se esforçando para 
que o ensino remoto chegue a todos 
os alunos. Os PETs, por exemplo, 
podem ser baixados no site estude-
emcasa.educacao.mg.gov.br e estão 
disponíveis no aplicativo Conexão 
Escola 2.0, que tem navegação patro-
cinada pelo Governo de Minas para 
alunos e professores. 

Para os estudantes que não têm 
acesso à internet, o material é im-
presso e entregue gratuitamente às 
famílias, por meio de um trabalho 
cuidadoso dos gestores escolares, 
seguindo todos os protocolos sa-
nitários. Além disso, o material foi 
adaptado para o público da educa-
ção especial. Já o programa Se Liga 
na Educação conta com tradução 
simultânea em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) e é transmitido pela 
TV aberta para cerca de 82% dos es-
tudantes matriculados na rede públi-
ca estadual.

Reconhecimento
O esforço realizado tem sido 

reconhecido. Em estudo divulga-
do pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), Minas ficou entre os três 
melhores estados no Índice de 
Educação a Distância, alcançando a 
nota 5,83 - acima da média nacio-
nal, que ficou em 2,38. O levanta-
mento considerou as ferramentas 
implementadas durante o período 
da pandemia da Covid-19 nos 26 
estados brasileiros, no Distrito Fe-
deral e nas capitais. 

A rede estadual de ensino de 
Minas Gerais tem sete vezes mais 
alunos que o primeiro colocado 
no estudo, a Paraíba, com nota 6; 
e mais que o triplo do segundo, o 
Distrito Federal, que obteve nota 

Sudene discute desenvolvimento no Norte 
de Minas

Estado garante direito ao ensino para crianças e jovens 
mineiros

GIRLENO ALENCAR

A Sudene realiza hoje a partir 
das 10 horas, uma discussão sobre 
o desenvolvimento da área mineira 
da Sudene, tendo como  foco a des-

centralização do desenvolvimento 
regional, o fórum terá como pauta 
a implementação de políticas pú-
blicas para o desenvolvimento mu-
nicipal. Estarão em debate Cidades 
Inteligentes, Gestão Pública, Ha-

bitação, Saneamento e Agricultura 
Familiar. O encontro contará com 
a participação do superintendente 
da Sudene, Evaldo Cruz Neto; Se-
cretário Nacional do Saneamento 
do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), Pedro Maranhão; 
secretário Nacional de Habitação 
do MDR, Alfredo Santos; secretário 
Nacional de Agricultura Familiar e 
Cooperativismo do Ministério de 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), Fernando Schwa-
nke; presidente da Agência Brasilei-
ra de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI), Igor Calvet; e diretor de 
Educação Executiva da Escola Na-
cional de Administração Pública 
(Enap), Rodrigo Torres.

O evento será com os represen-
tantes dos municípios de Minas Ge-
rais e Espírito Santo que integram o 
G51 será o primeiro de uma série 

de encontros virtuais que vai con-
templar todos os estados da área de 
atuação da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste. Os in-
teressados poderão acompanhar os 
debates através do Youtube/Sudene. 
A previsão é de que as próximas con-
ferências sejam com representantes 
dos municípios do G51 localizados 
nos estados de Sergipe e Alagoas (04 
de maio), Paraíba (6 de maio),  Ma-
ranhão (11 de maio), Pernambuco e 
Rio Grande do Norte (13 de maio), 
Ceará (18 de maio), Piauí (20 de 
maio) e Bahia (25 de maio). Além 
dos temas pautados para o próximo 
dia 29, estarão em debate municí-
pios e transformação digital; regula-
rização fundiária; Segurança hídrica; 
Financiamento; consórcios públicos, 
entre outros.

Os eventos com os 51 municípios 
dos estados da área de atuação da 

Sudene são preparatórios para o en-
contro nacional, em Brasília, que irá 
reunir instituições governamentais e 
parceiros para consolidar uma nova 
estratégia de potencialização de po-
líticas públicas, contribuindo para o 
aperfeiçoamento da gestão munici-
pal através de novos projetos. Será 
uma oportunidade para os partici-
pantes conhecerem casos de suces-
so na gestão pública, firmando novas 
parcerias com o Governo Federal e 
trocando experiências com municí-
pios que vivenciam os mesmos desa-
fios e oportunidades no âmbito do 
desenvolvimento regional. Caberá à 
Sudene o papel de articular e buscar 
caminhos para implementar propos-
tas de interesse regional e fortalecer 
a viabilização dos projetos contidos 
no PRDNE. Governo Federal, bancos 
públicos e privados, universidades, 
associações municipais e entidades 

representativas farão parte dos de-
bates.

Formado pelos municípios-po-
lo da área de atuação da Autarquia 
que possuem condições de ampliar 
o alcance de políticas públicas e pro-
gramas de governo, o G51 faz parte 
da rede de cidades intermediárias 
propostas pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e 
são à base da estratégia territorial de 
implementação do Plano Regional 
de Desenvolvimento do Nordeste 
(PRDNE). Além das nove capitais 
nordestinas, o G1 engloba 42 cida-
des com potencial para fortalecer a 
interiorização do desenvolvimento 
regional. Juntas, elas representam 
7% do Produto Interno Bruto nacio-
nal e 46% do PIB do Nordeste. Cerca 
de 20 milhões de pessoas (40% da 
população nordestina) vivem nestas 
localidades.

DIVULGAÇÃO

SOMAI NORDESTE S.A.

CNPJ: 22.673.347/0001-38

03/03

A expectativa da Companhia é  de realizar o prejuí zo fiscal nos 
próximos 3 anos. 23. Gestão de Riscos e Instrumentos Financeiros 
- Considerações Gerais e Políticas - A Companhia contrata 
operações envolvendo instrumentos financeiros registrados em contas 
patrimoniais, destinados a atender às necessidades operacionais e 
financeiras. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada 
por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de 
sistemas de controle, monitorados pela Administração da Companhia. 
A Companhia não possui operações com derivativos com caráter 
especulativo, pois a política estabelecida pela Administração, restringe 
a utilização destas operações apenas como proteção. Em 31 dezembro 
de 2020, a Companhia mantinha saldo de instrumentos financeiros 

derivativos do tipo Swaps. As variações da moeda de câmbio para 
contratos de empréstimos e financiamentos, assim como taxas de juros e 
atualizações monetárias, expõe a Companhia a riscos que podem afetar 
seus desempenhos financeiros. Para mitigar os riscos envolvidos para 
estas modalidades, a Companhia contratou instrumentos financeiros 
derivativos que foram designados para hedge accounting para proteção 
de variações da moeda. As operações de Hedge apresentam a variação 
de seu valor justo contabilizados diretamente ao resultado financeiro. A 
Companhia está exposta a diversos riscos inerentes a natureza de suas 
operações. Dentre os principais fatores de risco de mercado que podem 
afetar o negócio da Companhia, destacam-se: a) Risco de Crédito - 
O risco de crédito associado a possibilidade do não recebimento de 
valores faturados aos seus clientes é reduzido em virtude da grande 
pulverização da carteira de clientes. A Companhia também está sujeita 
a risco de crédito associado as suas aplicações financeiras, atenuada 
pela escolha de instituições financeiras consideradas de primeira 

linha pelo mercado e concentração das aplicações em títulos de renda 
fixa e curto prazo de vencimento. b) Risco da Taxa de Câmbio - O 
risco de câmbio associado a empréstimos em moeda estrangeira, está 
atenuado pela contratação de instrumentos financeiros derivativos do 
tipo Swap, que estabelece uma paridade futura entre moedas: o Real e 
o dólar tomando-se como base a paridade do momento da contratação 
corrigida por uma determinada taxa de juros prefixada. c) Risco de 
Liquidez - A Companhia administra seus recursos financeiros de 
modo a garantir o cumprimento de suas obrigações no curto e longo 
prazo, monitorando o risco de insuficiência de recurso. Em virtude 
da natureza dinâmica dos negócios da Companhia, a administração 
mantém flexibilidade na captação de recursos mediante a manutenção 
de linhas de crédito compromissadas. 24. Transações não envolvendo 
caixa - Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia mantinha valores 
(R$ 13.863.758) classificados como Ativo não circulante mantido 
para venda, que se referem à unidade industrial localizada na cidade 

de Uberlândia/MG. A expectativa da Companhia de efetivar a venda 
da unidade no decorrer do ano de 2020 não se realizou. O valor foi 
reclassificado para o Ativo Imobilizado em 2020, de modo que a 
transação não afetou o fluxo de caixa. 25. Cobertura de seguros - 
A Companhia tem como política contratar cobertura de seguros para 
determinados veículos e outras necessidades, por montantes para 
cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a natureza de sua 
atividade e o grau de risco envolvido.

JOÃO MARCELO HORTA MENDES

Diretor Presidente 

JANDERSON TOLENTINO GANDRA

Gerente Controladoria

História política de Grão Mogol é 
narrada em livro

DIA DA EDUCAÇÃO

5,88. Minas se destacou por ter 
maior cobertura e pela agilidade na 
implementação do ensino remoto 
para os alunos da rede estadual. 

O estudo mostra que, enquanto 
Minas já oferecia aulas transmitidas 
pela TV em maio, essa realidade era 
percebida em apenas 40% dos es-
tados. Outro ponto importante do 
plano de educação remota desen-
volvido pela SEE/MG diz respeito à 
distribuição de materiais e o subsí-
dio do acesso à internet. A realida-
de da navegação patrocinada só foi 
verificada em 10% dos estados. A 

diversificação das estratégias de en-
sino para alcançar o maior número 
de alunos e reduzir os efeitos adver-
sos da suspensão das aulas presen-
ciais também foi um destaque. 

Foco na permanência 
Em 2020, durante o ensino re-

moto, a partir de um acompanha-
mento sistêmico, as escolas estadu-
ais intensificaram as ações de busca 
ativa dos alunos que não estavam 
participando das atividades remo-
tas. Foram utilizadas estratégias 
como ligações para famílias e es-

tudantes, envio de mensagens por 
aplicativo e até mesmo visitas às re-
sidências dos alunos, sempre com 
os cuidados sanitários necessários.

O modelo de gestão permitiu 
que cada direção da rede soubes-
se quais alunos estavam próximos 
de deixar os estudos por questões 
estruturais ou pelo distanciamento 
da escola. Assim, foi feita uma busca 
desses estudantes, com o apoio da 
rede de proteção social básica. Es-
sas ações resultaram no retorno de 
mais de 30 mil pessoas de volta aos 
estudos. (Agência Minas)

Após um ano de Regime de Estudo não Presencial, Minas se destaca pela cobertura e por agilidade na 
implementação das atividades

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO
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LEANDRO E RAQUEL NARCISO GUEDES, estiveram comemorando com 
um jantar intimo, os seus 20 anos e feliz união. Como tempo passa depressa e 
de repente estarão comemorando as BODAS DE PRATA.

O SECRETÁRIO ESPECIAL de Desburocratização, Gestão e Governo Di-
gital do Ministério da Economia, Caio Mário Paes de Andrade, disse na última 
terça-feira confiar na aprovação da reforma administrativa ainda em 2021. A 
PEC começou a ser debatida na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara dos Deputados.

O DEPUTADO FEDERAL, Newton Cardoso Júnior, que é bastante presti-
giado aqui no Norte de Minas, já está mesmo em campanha para disputar o 
Governo de Minas nas próximas eleições, seguindo assim os passos do seu pai, 
Newton Cardoso. 

DEPOIS DA DISPARADA de 0,93% em março, IPCA de abril cede um 
pouco. Com altas menos intensas no preço da gasolina, a prévia da inflação 
oficial brasileira desacelerou para 0,60% em abril, alta acumulado, contudo, 
vai a 6,17%a.a.

COMO SEMPRE DIGO a terrível “Mosca Azul” não perdoa mesmo os des-
lumbrados (as) que estão ai querendo aparecer de qualquer jeito. A pessoa não 
perde por ser discreto. Por isso mesmo, nunca dou espaço para os DESLUM-
BRADOS.

UMA VERGONHA o que estamos vendo com a “máfia” querendo mesmo 
derrubar o presidente Bolsonaro, com esta CPI fora de hora, sendo que exis-
tem tantos outros problemas sérios para serem resolvidos e salvar o Brasil do 
rombo que foi feito pelos governos anteriores. Estamos vendo julgar na CPI, 
corruptos dos mais comprovados. Uma vergonha...

LUCRO DOS BANCOS cai 26% em 2020 com pandemia, afirma BC. Auto-
ridade monetária espera que rentabilidade das instituições financeiras se recu-
pere este ano. Os banqueiros também. Eles sempre querem o lucro. Nada mais.

VEM CHEGANDO o inverno e por isso mesmo, as empresárias do setor 
fashion, Socorro Souza, Lilita Pereira, Cinthia Medrado, Ada Cordeiro, entre 
outras, já estão lançando coleções OUTONO-INVERNO, inclusive com vista ao 
DIA DAS MÃES. Parece que este ano teremos muito frio em junho e junho.

BELEZAS DE MOC- Bela e esguia  com um charme inconfundível, a 
médica, THALITA KFURI, é nosso destaque desta quinta-feira. Sem-
pre aprimorando e fazendo doutorado Thalita é filha de João Lucio 
e Maura Kfuri. 

NO ESPAÇO de eventos do “THEO’S HOUSE” havia um local coberto 
por mangueiras onde aconteciam as recepções, inclusive com pista 
de dança. Estão aí dançando juntinhos, João Carlos e Zezé Colares 
Moreira, Alberto e Leila Paculdino, entre outros e, em uma das me-
sas, Rita Maciel e Sônia Athayde.

NA BOATE coberta de espelhos, promovíamos grandes desfiles de 
moda, tendo como modelos, os  jovens da sociedade como estão 
vendo aí, KIKO CANELA que está aniversariando hoje e atrás Ro-
gério Lima.

A PISTA DE PATINS do “Theo’s House” era o que mais existia de 
top para nossa juventude dourada, com movimentado CONCUR-
SOS para escolher os melhores  patinadores com direito a troféus e 
brindes. Os papais levavam os seus filhos durante o dia para apren-
der a patinar e promovia ali um verdadeiro desfile de gente bonita 
da nossa Juventude Dourada de 80.

AS GÊMEAS, Nicia Rocha Alcântara e Eunice Rocha Santos, estão 
aniversariando hoje e uso esse espaço para enviar um forte abraço 
para estas duas amigas que admiro muito.

COMÉRCIO REAGE
OS EMPRESÁRIOS do comércio estão confiantes, pois vem chegando o DIA 

DAS MÃES que é época de vendas tão grandes quanto no Natal. Aos poucos 
muitos comerciantes já estão recuperando as perdas e, certamente, muito bre-
ve com a graça de Deus, haverá mais flexibilidade não só neste setor, como tam-
bém em outros, principalmente recepções nas casas de Eventos que poderão 
reunir maior número de pessoas. Fé e esperança é tudo...

PARAÍSOS FISCAIS COM OS DIAS CONTADOS
O governo de Joe Biden apresentou sua proposta para uma nova arquite-

tura tributária internacional. É um passo substancioso e possivelmente decisivo 
para impedir a balcanização tributária global com a proliferação de tarifas uni-
laterais e, ao mesmo tempo, coibir a evasão para ‘paraísos fiscais’. A proposta 
pode revigorar em diversos setores a cooperação multilateral, tão depreciada 
na era Trump, quanto valiosa neste momento de crise global.

ESTAÇÕES FERROVIÁRIAS
Quem não se lembra das estações FERROVIÁRIAS na época do TREM DO 

SERTÃO que parava nestes locais provocando alegria dos que chegavam e tris-
teza dos que partiam. Nesta época todos viajavam de trem devido à estrada 
rumo a Belo Horizonte não ser pavimentada, era só poeira e pedra. Hoje estas 
estações, inclusive a daqui de Moc, estão sendo destruídas pelo tempo. Seria 
tão bom que cada cidade e distrito recuperassem as mesmas. Mas estamos ven-
do um desinteresse total em preservar a história deste sertão norte-mineiro...

DIVINA PROVIDÊNCIA
Graças ao empresário, Paulo César Santiago. Foi criada aqui em Moc, há 

exatamente nove anos, uma unidade do Sistema da DIVINA PROVIDÊNCIA, 
que é uma instituição sem fins lucrativos com o intuito de oferecer educação 
profissionalizante há jovens e adultos em situação de vulnerabilidade. Muitos 
e muitos jovens saem com empregos e ou mesmo trabalhando por conta pró-
pria. Em benefício das famílias carentes, foi promovido ontem, tendo como 
coordenadora, Jacqueline Marques, a distribuição de muitas e muitas marmitas 
com farta macarronada. Aplausos... 

VACINAÇÃO
O Senado aprovou no dia 27.04 um Projeto de Lei (PL) que obriga os pos-

tos de vacinação a funcionarem todos os dias da semana, inclusive em fins de 
semana e feriados, na ocorrência de epidemias e situações de calamidade na 
saúde pública, incluindo a atual pandemia da Covid-19. O projeto segue para 
análise da Câmara dos Deputados. ATENÇÃO para quem não tomou a segunda 
dose no prazo certo: procurem os Postos de Saúde novamente, ainda que o 
prazo tenha vencido. A orientação ocorre em meio a registros de pessoas que 
não conseguiram receber a segunda aplicação ao procurar os postos de saúde 
em várias cidades do Brasil, enquanto outras não compareceram na data mar-
cada para receber a injeção.

VAP & VIP

SEMPRE LEMBRADO “Theos-House” - Modéstia a parte, nunca 
houve um barzinho-boate, restaurante e praça de eventos em um 
só local como foi o famoso e histórico, “THEOS-HOUSE” que reu-
nia toda sociedade da década de 1980. Foi da minha propriedade 
durante 12 anos e me dediquei com todas as forças comandando 
a noite montes-clarense, pois era ali que aconteciam importantes 
eventos, encontros de amigos todas as noites e durante as tardes a 
meninada na famosa pista de Patins. Por isso mesmo, estou sem-
pre destacando alguns momentos daquela época, como as BODAS 
do querido casal, Edilson e dona Aparecida Figueiredo Brandão, aí 
na foto com familiares, inclusive, a elegante, Edna Godinho.

A DINÂMICA reitoria da UNIFIPMOC, Fátima Turano, se sentindo 
feliz com mais uma vitoria, ou seja, o resultado do ICG 2019 (In-
dicadores de Qualidade do Ensino Superior) pelo INEP. A Univer-
sidade obteve o ICG 4, a maior  nota da região. Em nível nacional, 
a UNIFIPMOC ficou no seleto grupo (menos de 25% do total) que 
obteve ICG 4 ou 5. A UNIFIPMOC conseguiu aprimorar o seu siste-
ma de ensino durante a pandemia montando em tempo recorde as 
aulas online, desenvolveu máscaras e material usado por alunos, 
professores e funcionários da universidade e doados para centros 
de saúde e hospitais de Montes Claros. Aplausos e gosto de ver a 
visão desta mulher fantástica. 


